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Ofício GPS/DL/ 054412021

Florianópolis, 16 de junho de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Leí

no 0186.412021, que "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal

(Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras providências", a fím de obter

manífestação sobre a matéria legislativa em exame.
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Ofício no 12791 CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 3 de agosto de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS tDLlOS44t2O21,
encaminho o Parecer no O5O121-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF),
o Parecer no 17Q512021 - COJUR/SES, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), o Ofício
Conjunto SDE/SEMA no 121312021, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico
Sustentável (SDE), e o Ofício no 88612021, da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do
Desenvolvimento Rural (SAR), todos contendo manifestação a respeito do projeto de Lei
no 0186.4/2021, que "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-EstarAnimal (Fepeban), no
Estado de Santa Catarina, e adota outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 26312021 Florianópolis, 25 de junho de 2021

REF.: SCC 11182412021

Senhor Consultor Jurídico,

Trata-se doProjeto de Lei no 0186.412021, que lnstitui o Fundo Estadual de
Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras
providências".

O Fepeban será gerido pela Secretaria de Estado da Saúde e destina-se a

captar e aplicar recursos visando ao financiamento, investimento, expansão, implantação e
aprimoramento das ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como à

implementação do controle populacional das espécies urbanas e de medidas de prevenção de
zoonoses e demais moléstias.

Quanto às propostas de criação de fundos, esta Diretoria vem recomendando
que sejam rechaçadas, considerando-se que se trata de uma exceção ao princípio da unidade
de tesouraria, insculpido no art. 56 da Lei federal n.4.320164.

Outrossim, a Diretoria de Contabilidade Geral, no processo SEF 2098412011,
elaborou amplo estudo que demonstra a efetividade dos sistemas de gestão de receita e despesa
estaduais (S@T e SIGEF), que cumprem à saciedade a função dos fundos especiais
(segregação de receitas para atendimento de objetivos específicos), sem acarretar os ônus que
lhes são inerentes (contabilização específica, obrigações acessórias junto à Receita
Federal, etc.).

Cabe destacar que a Emenda Constitucional no 109 de 15 de março de 2021 ,

acrescentou o inciso XIV ao arl. 167 da Constituição Federal, no qual veda a criação de fundo
público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas
orçamentánas específicas ou mediante a execução direta por programação orçamentária e
financeira de orgão ou entidade da administração pública .

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda
Florianópoüs - SC

centro Administrativo do Governo, Rodovia sc 40"1 , KM 0s, n" 4.600 - Florianópolis, sc, cEp gg.o32-005
Fone (48) 3665-2540 . Fax (48) 3665.2759

1



w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Desse modo, esta Diretoria se manifesta contrária ao pleito, por entender que

os objetivos almejados (proteção e bem-estar animal) podem ser alcançados sem a criação de

fundo, e assim, sem os custos que lhe são inerentes.

Por fim, informamos que o presente tema já havia sido tratado no processo SCC

1674012020.

Atenciosamente,

(docu mertto assinado dtg ltal mente)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, ne 4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETozuA DE rLANEJAMENTo oRÇAMENTÁmo

Ofício DIOR n'5412021 Florianópolis, 28 de juúo de 2021.

Assunto: Resposta à solicitação contida nos autos do Processo
SCC 11.8241202I, que versa sobre consulta de origem
parlamentar sobre Projeto de Lei n' 0186.412021, que "Institui
o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban),

no Estado de Santa Caïarina, e adota outras providências".

Senhor Consultor Jurídico,

A Diretoria de Planejamento Orçamentário, órgão central de planejamento orçamentário do

Estado, a quem compete manifestação sobre assuntos que teúam repercussão no orçamento do t'stado,
tcndo cm vista solicitaçõo dessa Consultoria Jurídica sobre consulta ao Projeto de Lei 0186.412021, de

origem parlamentar, por meio da qual solicita a análise da viabilidade para a criação de fundo, de acordo

com os autos do Processo SCC 11.8241202I, passa a apresentar as considerações que seguem.

O prcrjeto de lei propõe a criação de um fundo público, designado de Fundo Estadual de Proteção

e Bem-Estar Animal (Fepeban), com a finalidade de receber recursos diversos para aplicação em ações de

proteção e bem-estar animal, conforme art. 3o, I a VII, da minuta apresentada às fls. 04 dos presentes

autos, vinculando-se à Secretaria de Estado da Saúde.

Informamos que, a partir da edição da Emenda Constitucionaln' 10912021, que inseriu o art. 167,

XIV, na Constituição Federal, a administração pública encontra restrições à criação de fundos públicos,
quando seus recursos puderem ser geridos por outros mecanismos de controle no seio do próprio órgão ou

entidade a que se vinculam administrativamente.

Além desta restrição, apontamos que há necessidade de a propositura observar os parâmetros

específicos elencados pela Lei Complementar federal n" 101/200 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
nos art. 15 a I7 nos seguintes termos:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público
a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16

e 17,

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acaffete
aumento da despesa será acompanhado de;

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

Ao Senhor

Luiz llenrique da Silva

Consultor Jurídico da SEF

Centro Administrativo dÕ Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov.br &
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTREToRIA DE ILANEJAMENTo oRÇAMENTÁnro

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e finançeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e

com a lei de diretrizes orçamentárias.

fut. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa conente derivada de

lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

$ lo Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio

Dessa maneira, estabelece esse diploma normativo, em seu art. 16 que o aumento de despesa deve
conter uma adequação ao orçamento devido a criação de novas despesas, em seu art. 17 trata que o
aurnento de despesa continuada deve ser seguido de estimativas de receitas para custear esse aulnento,
fatores que não foram observados na presente proposição.

Como é cediço, há um custo envolvido na manutenção de unidades gestoras, tais como o
estabelecimento de controles, gestão de pessoal e de obrigações inerentes à própria gestão, a exemplo das

obrigações acessórias, tributárias e não tributárias, para com o Tribunal de Contas, a Receita Federal do
Brasil, prefeituras Municipais, dentre outros órgãos, que precisa ser evitado em observância aos

Princípios Constitucionais da Eficiência e Economicidade.

Além disso, em face do dispositivo constitucional citado, recordamos que há mecanismos
institucionalizados em Santa Catarina que permitem o controle e a gestão dos recursos de maneira
eficiente, sem a necessidade da geração de custos extras com a criação e a manutenção de unidades
gestoras: trata-se do controle de recursos por fontes e das unidades administrativas. O primeiro,
disciplinado pelo Decreto Estadual no 764, de 02 de janeiro de 2012, constitui-se em um mecanismo
integrador entre a receita e a despesa pública, permitindo a sua perfeita identificação e rastreamento; o
segundo, previsto pelo art. l42,III e $11, da Lei Complementar no 741, de 12 de junho de 2019, visa ao

aprimoramento da gestão e da execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado, via
delegação de competênciapara a execução de despesa, nos seguintes termos:

Art. 142. Com vistas ao aprimoramento da gestão e da execução dos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social do Estado, fica autorizada a cúação de unidades administrativas
vinculadas a uma unidade gestora.

III - unidade administrativa: segmento de uma unidade gestora à qual o orçamento do
Estado não consigna dotação orçamentária e que depende de delegação de competência
para a execução de despesa;

$ I l. A criação de unidade administrativa não implica aumento da despesa fixada pela
lei orçamentária anual.

Esse posicionamento restritivo à criação de fundos públicos já é adotado pela Secretaria de
Estado daFazenda desde 2011, em face do Processo SEF 20.98412011, que teve como objetivo realizar
um profundo estudo sobre a reorganização dos fundos públicos do Estado e que trouxe como uma das
conclusões exatamente o alto custo de se manter desnecessariamente uma unidade gestora (fundo público)
do orçamento ativa, quando há mecanismos altemativos de controle dos recursos.

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov.bÍ
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Dessa forma, pelos motivos expostos, esta DIOR posiciona-se contrariamente ao pleito
parlamentar em discussão.

Sendo o que tínhamos a manifestar.

Atenciosamente,

Luiz Selhorst

Diretor de Planejamento Orçamentário - DIOR

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, no 4.600 - 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 - E-mail: dior@sef.sc.gov.br &
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

PARECER NO O5O/21.NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 1182412021

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 186.412021. lnstituição do
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban). Observância
dos apontamentos efetuados pela Diretoria do Tesouro Estadual e Diretoria
de Planejamento Orçamentário da Secretaria de Estado da Fazenda.

RELATORIO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 186.412021, que "lnstitui o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota
outras providências", oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no

987/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALESC (fl.
02).

Ê o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, 51o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.38212017, que dispõe sobre
o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída com
parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade de
assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas daALESC relativas a projetos de lei deveráo, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões

Página1de7 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha ,220, Éd. J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 51 00, Florianópolis-So - Fone: (48) 3664-7600



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.317 , de 2017)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultada; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de2A17)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017) (grifo nosso)

Nesse sentir, o pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da
Secretaria de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência da SEF
para manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira para o erário, bem como
acerca das atividades peftinentes ao processo orçamentário estadual, nos termos do art. 36,
incisos I e lX, da Lei Complementar Estadual no 74112019.

Pois bem. O Projeto de Lei no 186.412021, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese,
criar o Fundo Estadual de Proteção e Bem-EstarAnimal (FEPEBAN), a ser gerido pela Secretaria
de Estado da Saúde, destinado a captar e aplicar recursos buscando o financiamento,
investimento, expansão, implantação e aprimoramento de ações voltadas à proteção e bem-estar
dos animais, bem como à implementação do controle populacional das espécies urbanas e de
medidas de prevenção de zoonoses e demais moléstias (fls. 06-11).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) e à Diretoria de Planejamento Orçamentário
(DIOR), a fim de colher suas manifestações.

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 26312021(Íls. 13-14), no qual informou
que:

(...) Quanto às propostas de criação de fundos, esta Diretoria vem
recomendando que sejam rechaçadas, considerando-se que se trata de uma
exceção ao princípio da unidade de tesouraria, insculpido no aÉ. 56 da Lei
federal n.4.320164.

Outrossim, a Diretoria de Contabilidade Geral, no processo SEF
2098412011, elaborou amplo estudo que demonstra a efetividade dos
sistemas de gestão de receita e despesa estaduais (S@T e SIGEF), que
cumprem à saciedade a função dos fundos especiais (segregação de
receitas para atendimento de objetivos específicos), sem acarretar os ônus
que lhes são inerentes (contabilização específica, obrigações acessórias
junto à Receita Federal, etc.).

Cabe destacar que a Emenda Constitucional no 109 de 15 de março de
2021, acrescentou o inciso XIV ao aÉ. í67 da Gonstituição Federal, no qual
veda a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser

Página2de7 www.pge.sc.gov.br
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alcançados mediante a vinculação de receitas orçamentárias específicas ou
mediante a execução direta por programação orçamentária e financeira de
órgão ou entidade da administração pública.

Desse modo, esta Diretoria se manifesta contrária ao pleito, por
entender que os objetivos almejados (proteção e bem-estar animal) podem
ser alcançados sem a criação de fundo, e assim, sem os custos que lhe são
inerentes.

Por fim, informamos que o presente tema já havia sido tratado no processo
SCC 16740/2020 (grifo nosso).

Observa-se que a referida Diretoria manifestou-se de forma contrária ao pleito,
considerando-se que a criação de Íundos em geral é exceção ao princípio da unidade de
tesouraria, constante do art. 56 da Lei Federal no 4.32Q11964.

Ainda, menciona a DITE que a Emenda Constitucional no 109 de 15 de março de2021,
que acrescentou o inciso XIV ao arl. 167 da Constituição Federall, vedou a criação de fundos
públicos quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas
orçamentárias específicas ou através de execução direta por programação orçamentária e
financeira de orgão/entidade da administração pública.

Nesse sentido, referida Diretoria concluiu de forma contrária ao projeto em questão,
aduzindo que os objetivos almejados pelo PL podem ser alcançados sem a criação de um fundo
e, portanto, sem os custos que lhe são inerentes.

Em adição, a Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR), a qual possui competência
específica paru "promover, coordenar, superuisionar e consolidar a elaboração dos projetos de Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), dos orçamentos anuais e dos atos que objetivem a abeftura
de creditos adicionais" (aft. 30, inciso Vl, do Decreto Estadual no 231012009, alterado pelo Decreto
Estadual no 1.32512012), manifestou-se, através do Ofício DIOR no 5412021 (Í1s.20-22), nestes
termos:

(...) lnformamos que, a partir da edição da Emenda Constitucional no

10912021, que inseriu o art. 167, XIV na Constituição Federal, a administração
pública encontra restriçóes à criação de fundos públicos, quando seus recursos
puderem ser geridos por outros mecanismos de controle no seio do próprio órgão
ou entidade a que se vinculam administrativamente.

Além desta restrição, apontamos que há necessidade de a propositura
obseruar os parâmetros específicos elencados pela Lei Complementar
federal no í011200 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) nos art. í5 a í7 nos
seguintes termos:

Art. 15. Serâo conslderadas não autorìzadas, irregulares e lesivas ao
patrimônio p(tblico a geração de despesa ou assunção de obrigação que

não atendam o dr.sposÍo nos arfs. 16 e 17.

Att. 16. A criação, expansão ou apeffeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

1Art. 167. Sâo vedados: (...)
XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculaçáo de receitas
orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programaçâo orçamentária e financeira de órgâo ou
entidade da administração pública.
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I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercícìo em que
deva entrar em vigor e nos dols subsequenÍes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

Att. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que
fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

$ ío Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos coln a estimativa prevista no inciso ldo art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

Dessa maneira, estabelece esse diploma normativo, em seu art. 16 que o
aumento de despesa deve conter uma adequação ao orçamento devido a criação
de novas despesas, em seu art. 17 trata que o aumento de despesa continuada
deve ser seguido de estimativas de receitas para custear esse aumento, fatores
que não foram observados na presente proposição.

Como é cediço, há um custo envolvido na manutenção de unidades
gestoras, tais como o estabelecimento de controles, gestão de pessoale de
obrigações inerentes à própria gestão, a exemplo das obrigações
acessórias, tributárias e não tributárias, para com o Tribunal de Contas, a
Receita Federal do Brasil, prefeituras Municipais, dentre outros órgãos, que
precisa ser evitado em observância aos Princípios Constitucionais da
Eficiência e Economicidade.

Além disso, em face do dispositivo constitucional citado, recordamos que
há mecanismos institucionalizados em Santa Gatarina que permitem o
controle e a gestão dos recursos de maneira eficiente, sem a necessidade da
geragão de custos extras com a criação e a manutenção de unidades
gestoras: trata-se do controle de recursos por fontes e das unidades
administrativas.

O primeiro, disciplinado pelo Decreto Estadual no 764, de 02 de janeiro de
2012, constitui-se em um mecanismo integrador entre a receita e a despesa
pública, permitindo a sua perfeita identificação e rastreamento; o segundo,
previsto pelo art. 142, lll e $11, da Lei Complementar no 741, de 12 de junho de
2019, visa ao aprimoramento da gestão e da execução dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social do Estado, via delegação de competência para a execução
de despesa, nos seguintes termos:

Art. 142. Com vistas ao aprimoramento da gestão e da execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Estado, fica autorizada a
criação de unidades administrativas vinculadas a uma unidade gestora.

lll - unidade administrativa: segmento de uma unidade gestora à qual o
orçamento do Estado não consigna dotação orçamentária e que depende
de delegação de competência para a execução de despesa;

S 11. A criação de unidade administrativa não implica aumento da despesa
fixada pela lei orçamentária anual.
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Esse posicionamento restritivo à criação de fundos públicos já e adotado
pela Secretaria de Estado da Fazenda desde 2011, em face do Processo SEF
2A.98412011, que teve como objetivo realizar um profundo estudo sobre a
reorganização dos fundos públicos do Estado e que trouxe como uma das
conclusões exatamente o alto custo de se manter desnecessariamente uma
unidade gestora (fundo público) do orçamento ativa, quando há mecanismos
alternativos de controle dos recursos.

Dessa forma, pelos motivos expostos, esta DIOR posiciona-se
contrariamente ao pleito parlamentar em discussão. (grifo nosso)

Ao encontro das informações da DITE, a DIOR adicionou ser necessâria a observação
dos arts. 15 a 17 da Lei Complementar Federal n0 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF), os quais dispõem, em síntese, que qualquer criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação governamental que acarrete aumento de despesa seja acompanhado de estimativa de
impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que o referido
aumento tem adequação e compatibilidade com a LOA, PPA e LDO, considerando-se o custo
envolvido na manutenção de tais unidades gestoras.

Em adição, narra a DIOR que existem mecanismos institucionalizados no Estado que
permitem o controle e a gestão dos recursos de maneira mais eficiente, sem a geração de custos
extras com a criação e manutenção de novas unidades gestoras, como o controle de recursos por
fontes e das unidades administrativas (Decreto Estadual no 76412Q12 e art. 142, S1o, inciso lll, e
$11, da Lei Complementar Estadual no 74112019).

Por fim, referida Diretoria menciona que o posicionamento restritivo à criação de fundos
públicos já e adotado pela SEF desde 2Q11, em razâo de estudos que apontaram o alto custo de
se manter, desnecessariamente, uma unidade gestora (fundo público) do orçamento ativa, quando
há mecanismos alternativos de controle dos recursos (processo administrativo SEF 20.98412011),
sendo, portanto, igualmente, contrária ao pleito.

Pela relevância, cumpre rememorar que, ressalvados os casos previstos no aft. 30 da Lei
Complementar Federal no 173120202, qualquer criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento de despesa deverá cumprir os requisitos impostos pelo art.
16 da LRF. Senão vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamêntal que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

| - estimativa do impacto orgamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

2 Lei Complementar Federal no 17312020: Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para o
enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art.65 da Lei Complementar no 101, de2000, ficam
afastadas e dispensadas as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos,
portarias e outros atos normativos que tratem: I - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso ll do caput do
art. 16 e no art. 17 da Lei Complementar no 101, de 2000; ll - dos demais limites e das condiçÕes para a realização e o
recebimento de transferências voluntárias. $ ío O disposto neste artigo: I - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de
gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste Programa ou de convênios vigentes
durante o estado de calamidades; e ll - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de
calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19, da observância das obrigações de transparência, controle e
fiscalização reÍerentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos de
fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida. $ 20 Para a assinatura dos aditivos autorizados
nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos legais exigidos para a contratação com a União e a

veriÍicaçâo dos requisitos exigidos pela Lei Complementar no'101, de 2000. (grifo nosso)
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ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas
no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

$ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

$ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execuçáo de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o $ 3o do art. 182 da
Constituição. (grifo nosso)

Ademais, o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, determina que o aumento de
despesa continuada deve ser seguido de estimativas de receitas para custear esse aumento,
fatores que não foram observados na presente proposição. Senão vejamos:

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Assim, adicionalmente, excepcionando-se a ressalva anteriormente apontada, observa-se
que toda iniciativa de ação governamental que acarrete aumento de despesas deverá ser
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes e de declaração de que o aumento tem adequaçâo
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e
com a lei de diretrizes orçamentárias, não havendo também nos autos, entretanto, referidas
informações.

CONCLUSAO

Ante o exposto, com base nas manifestações técnicas juntadas aos autos, opina-se3 pela
observância dos apontamentos levantados pela Diretoria do Tesouro Estadual e pela Diretoria de
Planejamento Orçamentário, as quais foram contrárias à proposta, a fim de que o referido projeto

3 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisórÌa, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de aÍos dlyersos- o parecer e o ato
que o aprova ou rejeita. Como tais atos têm conte(tdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
decide.'(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.3í. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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não induza o desequilíbrio nas contas estaduais, bem como considerando-se o princípio da
eficiência e da economicidade.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado
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Parecer Técnico GEZOO n" 05071202L Florianópolis, 29 de junho de 202L

Assunto: Projeto de Lei n" 0l-86.4/2021-, que

"Institui o Fundo EstaduaÌ de Proteção e Bem-
Estar Animal (Fepeban), no Estado de Santa

Catarina, e adota outras providências".

Em resposta ao Projeto de Lei n" 0l-86.4/2021-, que "Institui o Fundo EstaduaÌ

de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras
providôncias", por meio do processo SCC 11778l esclarecemos:

Conforme a Portaria de Consolidação no 512017, do Ministério da Saúde, no Capítulo
V, Seção I:

"Art. 232. São consideradas ações e serviços públicos de saúde voltados
para a vigiÌância, a prevenção e o controle de zoonoses e de acidentes

causados por animais peçonhentos e venenosos, de relevância para a saúde

pública: (Origem: PRT MSiGM 11-38/2014, Art. 3')
I - desenvolvimento e execução de atividades, ações e estratégias
relacionadas a animais de relevância para a saúde pública; (Origem: PRT
MS/GM LL38120L4, Art. 3", I)
II - desenvolvimento e execução de ações, atividades e estratégias de

educação em saúde visando à guarda ou à posse responsável de animais
para a prevenção das zoonoses; (Origem: PRT MSiGM 1138/201-4, Art. 3o,

il)
III - coordenação, execução e avaliação das ações de vacinação animal
contra zoonoses de relevância para a saúde pública, normatizadas pelo
Ministério da Saúde, bem como notificação e investigação de eventos

adversos temporalmente associados a essas vacinações; (Origem: PRT
MS/GM I138120t4, Art. 3", III)
IV - realização de diagnóstico laboratorial de zoonoses e identificação das

espécies de animais, de relevância para a saúde pública; (Origem: PRT
MS/GM L1381201,4, Art. 3o, IV)
V - recomendação e adoção de medidas de biossegurança que impeçam ou

minimizem o risco de transmissão de zoonoses e da ocorrência de

acidentes causados por animais peçonhentos e venenosos relacionados à

execução das atividades de vigilância de zoonoses dispostas neste artigo;
(Origem: PRT MS/GM 1138/2014, Ãrt.3', V)
VI - desenvolümento e execução de ações, atividades e estratégias de

controle da população de animais, que devam ser executadas em
situações excepcionais. em áreas determinadas. por tempo definido.
Dara o controle da urooaqacão de de relevância nara a saúde
pública; (Origem: PRT MS/GM 1138/20L4, Art. 3", VI).
VII - coleta, recebimento, acondicionamento, conservação e transporte de

espécimes ou amostras biológicas de animais para encaminhamento aos

laboratórios, com vistas à identificação ou diagnóstico laboratorial de
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zoonoses de relevância para a saúde pública; (Origem: PRT MS/GM
1.L381201,4, Art. 3', VII)
VIII - gerenciamento de resíduos de serviços de saúde gerados pelas ações

de vigilância de zoonoses de relevância para a saúde pública; (Origem:
PRT MS/GM 11"38/201-4, Art. 3', VIII)
IX - eutanásia, quando indicado, de animais de relevância para a saúde
pública; (Origem: PRT MS/GM 1"138/201-4, Art. 3", IX)
X - recolhimento e transporte de animais, quando couber, de relevância
para a saúde pública; (Origem: PRT MS/GM 1138/2014, Art. 3o, X)
XI - recepção de animais üvos e de cadáveres de animais quando forem
de relevância para a saúde pública; (Origem: PRT MS/GM L1381201.4,

Art. 3', XI)
XII - manutenção e cuidados básicos de animais recolhidos em
estabelecimento responsável por vigilância de zoonoses pertencente ao

Sistema Único de Sãúde (SUS), obsãrvando normatização vigente quanto
aos prazos estipulados de permanência do animal, quando houver;
(Origem: PRT MS/GM 1138/2014, Art.3", XII)
XIII - destinação adequada dos animais recolhidos; e (Origem: PRT
MS/GM IL38/201.4, Art. 3", XIII)
XIV - investigação, por meio de necropsia, coleta e encaminhamento de

amostras laboratoriais ou outros procedimentos pertinentes, de morte de

animais suspeitos de zoonoses de relevância para saúde pública. (Origem:
PRT MS/GM 1138/201-4, Art. 3', XIV)
[.. .] "

O Ministério da Saúde publicou em novembro de 2017 esclarecimentos sobre o
controle de população de animais (http://www.saude.gov.br/hospitais-federais/871-saude-de-
a-a-zlacidentes-por-animais-peconhentos/42014-esclarecimento-sobre-a-portaria-n-1-138-
gm-ms-de-23-de-maio-de-2014), sendo que:

"a) São executadas de forma temporária, em situações excepcionais, em
áreas determinadas a fim de reduzir ou eliminar a doença, apresentando
como resultado o controle da propagação de alguma zoonose de
relevância para a saúde pública prevalente ou incidente na área alvo (área
determinada, de rÍsco, foco das ações);
b) Quando realizadas sem foco na promoção e proteção da saúde
humana não se configura em ação ou serviço público de saúde, pois nem
todo animal doméstico é de relevância para a saúde pública, já que
constituem parte da fauna antrópica existente. Assim, exceto para regiões
com zoonoses de alto potencial de disseminação em áreas
endêmicas/epidêmicas específicas, estes animais serão a minoria na
população local de animais domiciliados e não domiciliados. Sua
determinação deverá considerar a correlação entre a intervenção no(s)
animal(is) e sua representatividade no controle de uma determinada
doença transmitida para a população humana;
c) Podem ser realizadas como medida de controle de zoonose apenas em
área endêmica/epidêmica, ou seja, apenas em área de reconhecida
transmissão para determinada zoonose de relevância para a saúde pública.
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GrnÊrucrn oç VrcrúrucrA DE ZooNosEs, AcTDENTES pon Arurunrs
Prçoruxerros r Doeruças TRnNsMrrrDAs poR VeroRes

Assim, é infundado realizar medidas específicas de controle de população
de animais unicamente visando à prevenção de zoonoses;

d) Devem estar consoantes com as medidas de controle de zoonoses
preconizadas pelo Ministério da Saúde e por legisÌação vigente;
e) Devem ser realizadas de forma coordenada,
com objetivos, metas e metodologia adequadamente bem definidos,
visando manter a população animal alvo sob controle por meio de sua

diminuição, contenção e restrição, buscando o equilíbrio eco-sanitário e

propiciando a eliminação (quando possível) ou redução efetiva da

transmissão de zoonoses para os seres humanos".

Ainda, é importante ressaltar que a Resolução n' 583/2018, do Conselho Nacional de

Saride, que pr:blica o consoìidado das propostas da L" Conferência Nacional de Vigilância
em Saúde, visando construir a Política Nacional de Vigilância em Saúde, estabelece que:

"Entendemos que o bem estar animal e controle popuÌacional de cães e

gatos nos sítios urbanos é uma necessidade imprescindível ao País, e que

ações concretas de políticas públicas que venham ao alcance desses

objetivos, se fazem extremamente necessárias, desde que atenda a

legislação Brasileira (Lei Federal N" 6.938, 3L de agosto de 1-98L, com
redação alterada pelas Leis Federais 7.804189, 8.028/90, 9.960/00 e

9.966/00, que estabelece a PoÌítica Nacional de Meio Ambiente a Lei
Federal No 9.605, de L2 de fevereiro de 1998, que dispões sobre os oimes
ambientais) a qual determina para as áreas do Meio Ambiente entre outras,
a responsabilidade sobre a fauna do País.

Concluímos que as ações de bem estar animal e atenção veterinária
aos animais não estão vinculadas às responsabilidades específicas do
setor da saúde e às finalidades do SUS havendo prejuízo ao SUS na

destinação de seus recursos humanos, físicos e financeiros para outras
políticas públicas, as quais afronta a Lei 8.080/90, art. 2o, L6lV, L7 V, 1"8

VI e 36 parágrafo 2", e a Lei Complementar 141, de 1-3 de janeiro de 201"2,

art. 2o, III".

A Seoetaria de estado da Saúde (SES) e a Gerência de Vigilância de

Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e Doenças Transmitidas
por Vetores (GEZOO) não atua na esfera de defesa e proteção animal. As
ações realizadas estão pautadas na Portaria de Consolidação no 512017, do
Ministério da Saúde, no Capítulo V, Seção I, que define as atividades
relacionadas à vigilância, prevenção e controle de zoonoses e acidentes por
animais peçonhentos e venenosos, de relevância para a saúde pública.

Assim, conforme legislação federal, não compete à área da saúde, as ações referentes
ao bem-estar animal.

Atenciosamente t
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I assinatur a eI etr ônic a]
Ivânia da Costa Folster
Gerente de Vigilância de Zoonoses, Acidentes por Animais
Peçonhentos e Doenças Transmitidas por Vetores - GEZOO

I assinatur a eletr ônic a]
João Augusto Brancher Fuck
Diretor de Vigilância Epidemiológica
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CONSULTORIA JURíDICA

TNFORMAçOES

Processo: SCC 1 182512021

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

Assunto: Consulta em pedido de diligência - Projeto de Lei n" 186.412021

Objeto: Ofício n' 988/CC-DIAL-GEMAT

Senhor Consultor,

Cuida-se de pedido de exame e parecer oriundo da Diretoria de Assuntos
Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta no intuito de subsidiar resposta em
pedido de diligências do Projeto de Lei de iniciativa parlamentar.

O Projeto de Lei em epígrafe "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar
Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras providências".

A Gerência de Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e Doenças
Transmitidas por Vetores (GEZOO) apresentou informações por meio do Parecer Técnico
GEZOO n" 50712021, acostado às fls. 03/06.

E a síntese do necessário

BÁRBARA DUARTE VILLANOVA
Assessora Técnica
Consultoria Jurídica

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849
www.saude.sc.gov.br cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER N' 1705/2021 . COJUR/SES

Processo: SCC 1 182512021

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

Ementa: Consulta sobre o pedido de diligência do Projeto de Lei no

186.412021, que "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar
Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras
providências". lmpertinência temática. lnconstitucionalidade formal
objetiva.

Senhor Secretário,

1. RELATORIO

Adota-se como relatório o teor constante do documento "lnformações" (p. 07), da
lavra da Servidora Bárbara Duarte Villanova.

Passa-se à análise jurídica.

2. FUNDAMENTAçÃO

O pedido de diligência feito pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, por intermédio da Casa Civil, tem fundamento no aft.71, XlV, do Regimento
lnterno da Assembleia, in verbis:

Att.71. Cabe às Comissões Permanentes, em razão de matéria de sua
competência, e às demais Comissões, no que lhe for aplicável:
(. ..)
XIV - promover diligência interna ou externa, visando à instrução do
processo legislativo, solicitar audiência ou a colaboração de órgãos ou
entidades da Administração Pública Direta, lndireta ou Fundacional, e da
sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu
pronunciamento.

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/S0 - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849
www.saude.sc.gov. br cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CONSULTORIA JURíDICA

De outra banda, o Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 2Q14, que dispõe sobre

o Sistema de Atos do Processo Legislativo, define quanto às diligências em projetos de
lei:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei

deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às

Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres

emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras

Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo

máximo de 10 (dez) dias.

Cumpre transcrever, na íntegra, o teor do Projeto de Lei:

lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no
Estado de Santa Catarina, e adota outras providências.

CAPíTULO I

DA FINALIDADE
Art. í o O Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), que
ora se institui, destina-se a captar e aplicar recursos visando ao
financiamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramento das
ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como à
implementação do controle populacional das espécies urbanas e de medidas
de prevenção de zoonoses e demais moléstias.
Art. 20 O Fepeban será gerido pela Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 30 Os recursos do Fepeban destinam-se, precipuamente, a:
| - financiar programas e projetos relativos ao bem-estar e ao contrcle
populacional dos animais;
ll - implantar e desenvolver programas de controle populacional de espécies
urbanas, que contemplem registro, identificação, recolhimento, manejo e
destinação dos animais;
lll - fiscalizar e aplicar as normas estaduais previstas em legislação de
proteção e controle de população animal e aquelas relativas à criação,
comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego, e
demais regulações estaduais concernentes aos animais domésticos e
domesticados no Estado;
lV - apoiar programas e projêtos que visem defender os animais, bem como
oferecer-lhes tratamento adequado e destinação digna;
V - promover a educação e a conscientização da comunidade sobre os
cuidados com os animais;
Vl - informar e divulgar as açôes, programas e projetos em desenvolvimento,
as medidas preventivas e profiláticas e as normas, princípios e preceitos de
bem-estar animal; e
Vll - promover a capacitação de agentes públicos e funcionários de empresas
públicas e privadas que atuem na área de bem-estar animal.

CAPíTULO II

DOS RECURSOS FINANCEIROS
Art. 4 o Constituem recursos do Fepeban:
| - dotações orçamentárias especificamente destinadas ao Fundo;
ll - créditos adicionais suplementares;
lli - doações, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas de
direito público ou privado;
lV - valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos

2
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de cooperação e outras modalidades de ajuste;
V - preço público cobrado pela análise de projetos de saúde pública e pelas
informações requeridas sobre programas de bem-estar e controle
populacional animal desenvolvidos pela Secretaria Estadual da Saúde;
Vl - rendimentos obtidos com a aplicaçâo de seu próprio patrimônio;
Vll - recursos provenientes da arrecadação das multas impostas por
infrações à legislação de proteção aos animais e às normas de criação,
comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego, e
demais regulações estaduais concernentes aos animais domésticos e
domesticados no Estado;
Vlll - transferências ou repasses financeiros oriundos de convênios
celebrados com os governos federal e estadual, destinados à execução de
planos e programas de interesse comum, no que concerne às ações de
promoção do bem-estar animal, prevenção e salvaguarda da saúde pública, e
lX - outras receitas eventuais.
Art. 50 Os recursos do Fepeban serão movimentados em conta corrente de
instituição financeira específica, sendo administrados pelo Conselho Diretor
do Fundo.

CAPíTULO III

DO CONSELHO DIRETOR DO FEPEBAN
Art. 60 Fica criado o Conselho Diretor do Fepeban, que será presidido pelo
Secretário de Estado da Saúde, na forma de seu Regimento lnterno, e
composto por 9 (nove) membros:
| - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde;
ll- 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e
Desenvolvimento Rural'
lll- 1 (um) representanie da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Econômico Sustentável;
lV - 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação;
V - 2 (dois) representantes de organização não governamental de defesa
animal, legalmente constituída;
Vl - 1 (um) representante de entidade de classe veterinária;
Vll - I (um) representante da Polícia Militar Ambiental;
Vlll - 1 (um) representante da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, e
lX - 1 (um) representante do Ministério Público de Santa Catarina.
Art. 7" O Conselho reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por mês e,
extraordinariamente, tantas vezes quanto necessário.
S I o O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-
se uma recondução por igual período.

$ 20 As decisões do Conselho serão tomadas mediante votação, por maioria
simples, com a presença mínima de 3 (três) de seus membros, cabendo ao
Presidente o voto de qualidade.

S 3o O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão
flxados no Regimento lnterno do Fepeban.
Art. 80 Compete ao Conselho Diretor:
1 - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fepeban;
ll - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo
perdido;
lll - submeter anualmente à apreciação do Executivo Estadual relatório de
atividades desenvolvidas pelo Fepeban;
lV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fepeban;
V - opinar quanto ao mérito na aceitação de doação, legados, subvenções e
contribuiçóes de qualquer natureza;
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Vl - fiscalizar a arrecadação da receita e o seu recolhimento à tesouraria do
Governo, e
Vll - prestar contas à sociedade civil.
Parágrafo único. Compete ao Conselho Diretor estabelecer as diretrizes,
prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo, obedecidas as
diretrizes federais e estaduais.
Art. 90 O Conselho e os gestores do Fepeban ficam obrigados a manter
atualizadas, na internet, informações acerc€l da receita de cada exercício
fiscal, bem como esclarecer a forma de aplicação, especificando os projetos
aos quais serão atribuídos os respectivos valores.
Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fepeban, serão
designados, por ato do Executivo, servidores pertencentes ao quadro da
administração direta e indireta que compõem a estrutura da Secretaria de
Estado da Saúde.

$ 1 0 Os servidores da administração direta ou indireta que apoiarem os
trabalhos do Conselho Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além
daquelas inerentes aos cargos que exercem na Administração Estadual.

$ 20 Entre os servidores designados, o Presidente do Conselho indicará o
responsável pelos trabalhos de expediente.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 11. O Conselho Fiscal do Fepeban será composto por 3 (três) membros
titulares e respectivos suplentes, indicados pelo Presidente do Fundo.
Art. 12. Compete ao Conselho Fiscal:
| - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e
demais demonstrativos econômico-financeiros referentes à movimentaçáo do
Fepeban; e
ll - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório anual de atividades
desenvolvidas pelo Fepeban a ser apresentado ao Poder Executivo estadual.

CAPíTULO V
DAS DtSPOStçÓES FTNATS

Art. 13. As funções dos membros do Conselho Diretor e Fiscal serão
consideradas como serviço público relevante, vedada, porém, sua
remuneração a qualquer título.

Art. 14. A gestão e administração do Fepeban ficarão a cargo da Secretaria
de Estado da Saúde, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Diretor,
e poderá, para a consecução dos seus objetivos:
| - utilizar os serviços de infraestrutura da Secretaria de Estado da Saúde,
inclusive alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para
desenvolver atividades administrativas específicas do Fepeban; e
ll - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas
jurídicas.
Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 16. As despesas dee,orrentes da execução da presente Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Att. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O Projeto de Lei no 186.412021, de iniciativa parlamentar, visa, em síntese, criar
o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), a ser gerido pela

Secretaria de Estado da Saúde, destinado a captar e aplicar recursos buscando o

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SG - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849
www.saude.sc.gov.br cojur@saude.sc.gov.br
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financiamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramento de ações voltadas
à proteção e bem-estar dos animais, bem como à implementação do controle populacional

das espécies urbanas e de medidas de prevenção de zoonoses e demais moléstias.

lnstada a se manifestar, a Gerência de Vigilância de Zoonoses, pertencente à

Diretoria de Vigilância Epidemiológica ofeúou Parecer Técnico demonstrando que a

matéria da proposição legislativa não guarda pertinência temática com as atribuições
desta Pasta (p. 05), nos seguintes termos:

A Secretariq de estado da Saúde (SES) e a Gerência de Vigilância de
Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e Doenças Transmitidas
por Vetores (GEZOO) não atua na esfera de defesa e proteção animal.
As ações realizadas estão pautadas na Portaria de Consolidação no

512017, do Ministério da Saúde, no Capítulo V, Seção l, que define as
atividades relacionadas à vigilância, prevenção e controle de zoonoses e
acidentes por animais peçonhentos e venenosos, de relevância para a

saúde pública.

Assim. conforme legislacão federal. não compete à área da saúde,
as ações referentes ao bem-estar animal. (grifamos)

Cabe, ainda, por oportuno, transcrever trecho da Resolução no 583/2018 do
Conselho Nacional de Saúde, colacionado no referido Parecer Técnico (p. 05):

"Entendemos que o bem estar animal e controle populacional de cães e
gatos nos sítios urbanos é uma necessidade imprescindível ao País, e
que ações concretas de políticas públicas que venham ao alcance
desses objetivos, se fazem extremamente necessárias, desde que
atenda a legislação Brasileira (Lei Federal No 6.938, 31 de agosto de
1981, com redação alterada pelas Leis Federais 7.804189, 8.028/90,
9.960/00 e 9.966/00, que estabelece a Política Nacional de Meio
Ambiente a Lei Federal No 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que

dispÕes sobre os crimes ambientais) a qual determina para as áreas do
Meio Ambiente entre outras, a responsabilidade sobre a fauna do País.

Concluímos que as ações de bem estar animal e atenção veterinária
aos animais não estão vinculadas às responsabilidades específicas
do setor da saúde e às finalidades do SUS havendo prejuízo ao SUS
na destinagão de seus recursos humanos, físicos e financeiros para
outras políticas públicas, as quais afronta a Lei 8.080/90, art. 20,16lV,
17 V, 18, Vl e 36 parágrafo 20, e a Lei Complementar 141, de 13 de
janeiro de 2012, art. 2o, lll". (grifamos)

A Lei Complementar n' 741, de 12 de junho de 2019, que estabelece a estrutura
organizacional do Executivo catarinense, atribui as seguintes competências à Secretaria
de Estado da Saúde:

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849
www.saude.sc.gov.br cojur@saude.sc.gov. br
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Art. 41. A SES compete, em observância aos princípios e às diretrizes
do Sistema Unico de Saúde (SUS):
| - desenvolver a capacidade institucional e definir políticas e estratégias
de ação voltadas às macrofunções de planejamento, gestão, regulação,
acompanhamento, avaliação e controle na área da saúde;
ll - organizar e acompanhar, no âmbito municipal, regional e estadual, o
desenvolvimento da política e do sistema de atenção à saúde;
lll - garantir à sociedade o acesso universal e equitativo aos serviços de
saúde, de forma descentralizada, desconcentrada e regionalizada;
lV - monitorar, analisar e avaliar a situação da saúde no Estado;
V - coordenar e executar, em caráter complementar, ações e serviços de
vigilância, investigação e controle de riscos e danos à saúde;
Vl - formular e coordenar a polÍtica estadual de assistência farmacêutica
e de medicamentos;
Vll - formular, articuladamente com o órgão central do Sistema
Administrativo de Gestão de Pessoas, a política de desenvolvimento e
formação de pessoal da área da saúde, considerando o processo de
descentralização e desconcentração dos programas, dos projetos, das
ações e dos serviços de saúde;
Vlll - criar e implementar mecanismos de participação social como meio
de aproximar as políticas de saúde dos interesses e das necessidades da
população;
lX - formular e implementar políticas de promoção da saúde, de forma
articulada com os Municípios do Estado e a sociedade civilorganizada;
X - garantir a qualidade dos serviços de saúde;
Xl - gerenciar as unidades assistenciais próprias do Estado;
Xll - desenvolver mecanismos de gestão e regulação aplicáveis às
unidades assistenciais próprias, sob gestão descentralizada, que
permaneçam em sua organização administrativa;
Xlll - coordenar as políticas e açÕes programáticas de assistência em
saúde no SUS;
XIV - coordenar as políticas da atenção primária, da média e alta
complexidade, no gue concerne à Administração Pública Estadual; e
XV - coordenar as políticas de hematologia, hemoterapia e oncologia.

ln casu, verifica-se que a proposição legislativa pretende instituir um
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal destinado a captar e aplicar
recursos, buscando o financiamento, investimento, expansâo, implantação e
aprimoramento de ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como
à implementação do controle populacional das espécies urbanas e de medidas de
prevenção de zoonoses e demais moléstias.

A iniciativa parlamentar é meritória, no entanto, cumpre esclarecer que
cabe a esta Secretaria de Estado da Saúde tão somente a promoção da saúde
pública dos cidadãos catarinenses. Matérias atinentes à saúde e bem estar animal
somente tangenciam as atribuiçÕes desta Pasta no que pertine à vigilância
epidemiológica, adstritas ainda ao controle de zoonoses.

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849
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6



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
CONSULTORIA JURíDICA

E mesmo nessa senda, enunciado do Ministério da Saúde transcrito pela
área técnica esclarece que ías medidas de controle de zoonoses) "são
executadas de forma temporária, êffi sifuações excepcionais, em áreas
determinadas a fim de reduzir ou eliminar a doença, apresentando como resultado
o controle da propagação de alguma zoonose de relevância para a saúde pública
prevalente ou incidente na área alvo". E, ainda, sobre o controle de população
animal, considera que (fais iniciativas) "Quando realizadas sem foco na promoção
e proteção da saúde humana não se configura em ação ou seruiço público de
saúde, pois nem todo animal doméstico é de relevância para a saúde pública, já
que constituem parte da fauna antrópica existente" (p.04).

Pelo exposto, conclui-se que a temática da causa animal não encontra
guarida no rol de competências desta Pasta.

Não obstante estas considerações, cumpre referir que a proposição
legislativa extravasa seu desiderato quando estabelece atribuições a órgãos da
Administração. E ainda que não fizesse disposições atinentes a esta Pasta, estaria eivada
de vício de inconstitucionalidade formal, porquanto ofendem a competência privativa do
Chefe do Executivo para iniciar o processo legislativo.

Nesse sentido, o entendimento firmado pelo STF:

AGRAVO REGTMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINARIO. AçÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VíCIO DE INICIATIVA. LEI DE

tNtctATlvA PARLAMENTAR QUE DTSPOE SOBRE ATRIBUIÇÓES E

ESTABELECE OBRTGAçAO A ÓnCÃO DA ADMTNTSTRAçÂO
PUBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO AO

QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Acórdão recorrido que se encontra
em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que padece

de inconstitucionalidade formal a lei de iniciativa parlamentar que

disponha sobre atribuições ou estabeleça obrigações a órgãos públicos,

matéria da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento.
(RE 653041 AgR, Relato(a): EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado

em 28ft6t2016, ACÓRDÃO ELETRÔN|CO DJe-166 DTVULG 08-08-2016
PUBLTC 09-08-2016)

Assim sendo, ao prever a criação de um Fundo de Proteção e Bem-Estar
Animal (art. 1o), a ser gerido pela Secretaria de Estado da Saúde (art.2'), utilizar
seus seruços de infraestrutura, e ainda, seus recursos humanos (art. 14, inc. l),
criar um Conselho Diretivo, impondo inúmeras atribuições (art. 6' e ss.), o Projeto
de Lei n' 186.412021 ostenta inconstitucionalidade por violação à iniciativa privativa do
Governador do Estado para deflagrar processo legislativo sobre leis que versem sobre
atribuições de órgãos da Administração, pelo quê deve ter seu prosseguimento obstado.

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.0'15-130 - Fone: (48) 3664-8849
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3. CONCLUSÃO

Dessa forma, para além de apontar a impeúinência temática com as
competências desta Pasta, opina-se pela inconstitucionalidade formal subjetiva do projeto
de lei ora analisado, tendo em vista a usurpação da iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, bem como a violação do princípio da separação e harmonia dos Poderes, nos
termos dos artigos 2",61, 51o, ll, "e" e 84, ll, Vl, "a" e 167, XlV, da Constituição Federale
artigos 32, 50, S2", V e Vl e 71, I e lV, "4", da Constituição Estadual.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

De acordo com o parecer da COJUR. Devolvam-se os autos à SCC/DIAL

ANDRE MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

PARECER DBIC no 2812021 Florianopolis, 29 de junho de 2021

Processo SCC 1 182612021

ASSUNTO: Pedido de diligência ao Projeto de

Lei no 0186.412021.

DO OBJETO

Parecer técnico sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0186.412021, que "lnstitui

o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e

adota outras providências" anexo ao processo no SCC 00001 177812021.

DOS FATOS

O Projeto de Lei, ora em análise, é de autoria do Deputado do Jean Kuhlmann e conforme

parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa, foi proposta

diligência à Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, à

Secretaria de Estado da Fazenda e à Secretaria de Estado da Saúde.

Contudo, em atenção à solicitação encaminhada à Secretaria de Estado de

Desenvolvimento Econômico Sustentável, via Ofício 989/CC-DIAL-GEMAT, de 23 de junho de

2021, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil, trata-se do exame e a

emissão de parecer a respeito da solicitação do PL em epígrafe, que ora é submetido a esta área

técnica para manifestação.

DA ANÁLISE

Preliminarmente ressalta-se que o Estado de Santa Catarina, como poder público, tem o

dever de proteger a fauna e flora, conforme diz a Constituição Federal:

Arl. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.
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Na mesma ceara a Constituição do Estado de Santa Catarina dispõe:

Art.182.lncumbe ao Estado, na forma da lei:

t. ..1

lll - proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem
em risco sua função ecológica, provoquemextinção de espécie ou
submetam animais a tratamento cruel;
t...1
lX - proteger os animais domésticos, relacionados historicamente
com o homem, que sofram as consequências do urbanismo e da
modernidade.

Cabe destacar, ainda, a competência concorrente dos entes federados para legislar sobre

proteção da fauna e responsabilidade por dano ao meio ambiente (arl. 24, incisos Vl e Vlll, da

CRFB e art. 10, incisos Vl e Vlll, da CE/SC), bem como o dever do Estado de defender e

preservar o meio ambiente.

Contudo, cumpre observar que a matéria sobre a criação de um fundo para a mesma

finalidade da presente proposta, já foi analisada por esta diretoria de acordo com o PARECER

DBIC N' 4712020, em 1'l de dezembro de 2020, acerca da lndicação no IND/2099.112020,

subscrita pelo Deputado Marcius Machado, conforme trâmite do processo SGPe: SCC

16.740t2A20.

Sendo que, naquela ocasião, foi encaminhado à ALESC, parecer com a manifestação

jurídica ressaltando que para a criação de fundos especiais a lei deve ser de iniciativa

privativa do Ghefe do Poder Executivo (fls. 25-30 Processo SCC 1674012020).

Assim, em que pese a justificação da criação do Fepeban tenha por finalidade captar e

aplicar recursos visando ao financiamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramento

das ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como ao implemento do controle

populacional de espécies urbanas e de medidas de prevenção de zoonoses e demais moléstias, é

importante levar em consideração a competência para criação do fundo e as competências

relacionadas à gestão do respectivo fundo.

Portanto, da análise da documentação juntada ao processo referência, verifica-se a

emissão do Ofício no DITE/SEF n. 26312021 (fls. 013-14), emitido pela Diretoria do Tesouro

Estadual e do Ofício DIOR no 5412021 (tls. 20-22), emitido pela Diretoria de Planejamento

Orçamentário, ambos da Secretaria do Estado da Fazenda, por meio dos quais, o posicionamento

é contrário ao pleito parlamentar em discussão, uma vez que:
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"A Emenda Constitucional no 109 de 15 de março de 2021,
acrescentou o inciso XIV ao art. 167 da Constituição Federal, no
qual veda a criação de fundo público, quando seus objetivos
puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas
orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por
programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade
da administração pública". (grifo nosso)

E, ainda, cabe citar a emissão do Parecer Técnico GEZOO no 0507/2021 (fls. 03-06), da

Gerência de Vigilância de Zoonoses, Acidentes por Animais Peçonhentos e Doenças Transmitidas

por Vetores, da Secretaria de Estado da Saúde, que adverte que: "conforme legislação federal,

não compete à área da saúde, as ações referentes ao bem-estar animal".

DA CONCLUSÃO

A Diretoria de Biodiversidade e Clima, acompanhando os pareceres acima citados, se

manifesta contrária ao pleito, por entender que os objetivos almejados (proteção e bem-estar

animal) podem ser alcançados sem a criação de fundo específico.

Além do mais, o Projeto de Lei no 0186.412021, de acordo com o art.20 delega a gestão do

fundo à Secretaria de Estado da Saúde, atribuindo à Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Econômico Sustentável apenas a participação no Conselho Diretor, conforme disposto no art. 60

do PL.

É o parecer, salvo melhor juízo

(assinado digitalmente)
CRISTIANE CASINI BITENCOURT

Fórum Catarinense de Mudanças Climáticas Globais e de Biodiversidade

(assinado digitalmente)
LUCIANO AUGUSTO HENNING
Diretor de Biodiversidade e Clima

De acordo com o parecer

(assinado digitalmente)
LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA

Secretário Executivo do Meio Ambiente
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PARECER N" L08/202L
PROCESSO SCC 11826 /202L

PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PRO.'ETO DE LEI N" 0186 .4/202L,
QrrE \rNsrrIur o FUNDo ESTADUAL DE PROTEçÃO E BEM-ESTAR
AlrrllAr (TEPEBAÌ{) , NO ESTADO DE SAI{TA CATARTNA, E ADOTA
ourRAs pRovrDÊNcrAs/. arqÁr.rss Nos rERMos Do ART. 19
DECRETO N" 2.382, DE 28 DE AGOSTO DE 20L4. REGUT.ARTDADE
DO PROCESSO.

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de

Constì-tuição e Justiça da Assembl-eia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC) a respeito do Projeto de Lei no 0186.4/202I, de

orígem parlamentar, que "Institui o lundo Estadual- de Proteção e

Bem-Estar Animal (Fepeban) r flo Estado de Santa Catarina, e adota

out-ras providências", a fim de colher manifestação desta Pasta, nos

termos do art. 19 do Decreto no 2.382, de 14 de agosto de 2014.

ïnicialmente, cumpre ressaltar que a presente

manifestação1 fica adstrita aos aspectos gerais do processo, nos

termos do inciso It do S 1o, do supracitado art. 19, do Decreto no

2.382, de 20I42, considerando que não há questionamento jurídico

específico no pedido de diligência em tela e o tema do PL se

rel-aciona apenas de forma indireta com as competências desta Pasta.

Por sua vezt o posicionamento acj-ma mencionado se

fundamenta tão somente nos elementos constantes dos autos, apoiando-

se no entendimento das áreas técnicas desta Pasta, afetas à matéria,
as quais possuem competência para emitir opj-nião concl-usiva acerca

do tema.

O Projeto de Lei em queslão visa, em suma, nos termos de

seu art. 1o, instituir o Fundo Estadual- de Proteção e Bem-Estar

Animal (Fepeban), destinado a captar e aplicar recursos visando ao
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fínanciamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramenLo

das ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como à

impÌementação do controfe populacional das espécles urbanas e de

medidas de prevenção de zoonoses e demais moléstias.

O Deputado Jean Kuhlmann, autor da proposta Ìegislativa
em análise, expôsr oâ just.ificatival do Projeto, a origem da

proposição, que foi dada a fim de ampliar o comprometimenLo com o

envol-vimento e a conscientização da sociedade cat.arinense na

prot.eção e no bem-estar animaf, garantindo que mais pessoas

parLícipem e cofaborem com as iniciativas criadas, pelas

administrações municipais e organizações não governament.ais.

trm atenção ao teor do Projeto a Secretaria Executiva do

Meio Ambiente (SEMA) se manifestou, por meio do Parecer no 28/202I
(fls. 04-06) , oriundo da Diretoria de Biodiversidade e C1ima,

contrária ao pleito, por entender que os obj etivos almej ados

(proteção e bem-estar animal-) podem ser alcançados sem a criação de

fundo especifÍco.

Ante o exposto e dentro dos limites de atribuição desLa

Pasta, opino2 pela regul-aridade do presenLe processo, recomendando ao

Senhor Secretário eue, ao considerar o posicionamento técnico acima

mencionado, se manifeste de forma contrária ao Projeto de Lei no

0186. 4/202r.

E o parecer, que submet.o à superior consideração

I Justificat.iva disponíveL no sitio el-etrônico da AssembÌeia Legislativa do Estado de Santa
Catarina: (www.alesc.sc.gov.brlÌegislativo/tramitacao-de-materia/PL./0186.4/202I>. Acesso em:
09 abril 2021.2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de
consultoria da Administração é, de quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-
jurídica proporc.ional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento 1egal, não podendo ser
aÌçado à condição de administrador púb1ico, quando emana um pensamento jurídico razoável,
construído em fatos reaj-s e com o devido e necessário embasamento Ìegal. (TRf'1, AG 0003263-
55.20L2,4.01.0000 / AM - 08/03/2013 * Desembargadora Federal Mon.ica Sifuentes.
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Florianópolj-s, 8 de julho de 2021

( a s s inado digi talnente )
AIIDERSON MIGT'EL CHA\TES DE CORDEIRO

Consultor Executivo
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE

Ofício Conjunto SDE/SEMA n" 121312021
Processo SCC 1 182612021

Florianópolis, 08 de julho de 2021

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício 989/CC-

DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil (CC), por

meio do qual solicitaanálise emanifestaçãoa respeito do Projeto de Lei no 0186.412021, de

origem parlamentar, que "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban),

no Estado de Santa Catarina, e adota outras providências", servimo-nos do presente para

encaminhar posicionamento destas Secretarias, por meio do Parecer DBIC no 02812Q21 (fls.

04-06), oriundo da Diretoria de Biodiversidade e Clima da Secretaria Executiva do Meio

Ambiente (SEMA), e do Parecer n0 108/2021 (fls. 07-09), oriundo da Consultoria Jurídica da

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), cujos teores

ratificamos, manifestando-nos, dentro do escopo das competências destas Secretarias, de

forma contrária ao Projeto de Lei no 0186.412021.

No mais, colocamo-nos à disposição para eventuais novos esclarecimentos

Atenciosamente,

(a ss i n ado d i g ita I m e ntQ

LUCIANO JOSE BULIGON
Secretário de Estado da SDE

(assìnado digitalmente)

LEONARDO SCHORCHT BRACONY
FERREIRA
Secretário Executivo da SEMA

Senhor
RAFAEL REBELO DASILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Diretoria de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde,sc,gov.br - www.sde.sc,gov.br *
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Florjarrópqlig, g1 de outubro de 1014

Excelentíssirne'$enhsll

NEL$oN nlurÕulo,$ERPA
$ecretáris de Estado da 0ãSa;,0iVil

Nesta

Senhor $eor+tário,

Eneeminho a Vossa Excelênçia cóp1a,,d,p pflrtcgr,exarado peta

Comissão de Ëbn$tituiçËe e,JUStiSa esïê Poder.,ao F,rsÍeto de, Lej,rto,016'1.6/2014,

que 'cria o Fundo Estadualde Proteç4o e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado

de tanta atar'Ìna e adota üutras providências", a'fim de obter rnanife$açeo sobre a

matéria legislativa êm êxame,

Primpir:o, SecreHrib

I

Fane
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EXcELENTísslmo sEN!-ion pREstDENrg FA connrcsÃo DE cohtsïtïutçÃo
E JUSÏçA

PEI}IOü DË ËILIGËNCIA ÂO PRTJËïO üE LEI N+ 016{.6J2014

Nos termos do dÍspcsto nc jnciso VI do art. 128 do Regimento

lnterno. Íui designado reiatcr do Projeto de Lei no ú'161.612ü14, de autoria dc

Deputado Jean Kuhtrnann, que "tr[a o Funco Hstacuai de Proreçã* e Bem-Estar

Anjrnal (FËPEEAN), no Estaio de Sar"úa Catarina e adota outias proviciËncÍas".

AnalÍsando os autos, verÍfico que c art 2ú dn orojetc de lei disciplina

gue o FEPEBAN será gerldo pela $ecretaria de Estado ca SaúCe

. Reco!'rc, pcrtanÌo, ao ciispcsto no incisc XÌ/ ch ân.71 do Regimenic

lnterno desta Assenbieie, epós ouvidcs os membros deste Calegiado, solicitanco a
neoessárja DILIGËNCIÂ. à Seçr'etaiia oe Estado da Saúde pera que se manifeste

sobre o presente projeto de lej.

Sala C+missáo,

Dep elAlberton Ascari
laior i
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Dü ËS'iF.iJü Í]f i,L\-ti. Tts.JHJUNÂ

Folha de Votaçâc

A cornissão de constjtuição e Justíça, nos termos dos artigos 144, 1AT
lnisrno,

ff+provou "Elunan;midade ilconernenda(sf Eaditiua{s}
[reSitcu [maioria Esem slil st+t'ÊEsi*rds)

455 lt\,'i Ê i-Elr'r t-Eü i 5 T.ATI\.,A

^i i'

e 148 do Regimento

fì s uh Etitutfrr a gt obal

nmooÍficativaÍ51

rÈferentê ao
o RELATQTI! !o(al Senhoria) Depúado(a
prnce$so PL./01 61.6/401 4, consiante da{si

)
fo (s)

oEs

Ma

ABSTEHçÃ0

Dep. Marucs Vieina

Dep. AJdo Schneider

Dep- Ana Paula Lima

Dep. Jean Kuhlmsnn
ï

Dep_ Jos,é NeiÂlberton Asceri

Dep. Mauro de

Dep. Narcizo Fariçotto

VOTO FAVORÀVEL voTÕ cül{ïRÁHO

Dep. Maroos Vieire

Dep. Aldo Sclrneider

Dep. Ana Paula Lima

Dep. Jean Kuhlmann

os'É Nei Alberton Ae,Ëari Dep. Jasé NeÍAlberton Ascarj

,_,PFF. Mauro de Nadal Dep. Mauro de Nadal

Deprflãiibiço Dep. Naro'zo ParÌsoito

Dep. Neodí$aretta

Dep. Silvio Dreveck

Dep, NeodiSarette

o Dep. SJ[ulo Dreveck

Despacho: d$se 0 pros$eüujmento rËgimenHl.

SaÍa da Çornissáo, "f; _gl

"- Deç. Ítllarçce ra'
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FEOJETO ËE LEI
FL.,'01S1 .Siz014

Cria o Fundo Estadr:ai de Fro,"eçËo e Ëem-Ëster Ânimâl
{FEPEBAN). na frn',ad+ de Santa Da:edna e ado+.a culras
pi'oviuència*<.

CAPITULO i

DÀ ïlf.jqi.tDÈ.tE

At-l. 1" Fica criaco ü FuÍtdo Ëstad;al de Frcte$c e gem*Ëstar
Anirne! iFEtrEBAI\) desiinâdc e cepieÍ e ap[icar fecursrs ,,,jsarÌda ô financiamenÌo,
irtvestirnento, expensão, irnoteniÊç,*o e apiinrnÍaftreilto rJaE ações \,oÍtËcjas Èr proieçËo e
bem-estar dos anirrtais, bêrïr üoÍnc ü implenrentc do ccntrole'pcpuia+ional e de nlçdidas
de prevenção de Eocnçses e demaÍs rnoléstias.

Art. 2" ü FËFEBÂi,i será ger"irio pela $ecrekría de Estado de
Ssúde.

Afl. ?' üs recuruus cjo FEFËBÂN destina;ïFsê, crucìpuanrente,

I -' finenciar pr-ÕgrÊr,"rãs e pi'cietas i'erativcç eo bern-estar e
cantrufe ani.n:al:

ll - irrpianter- e desenvolvef pr,sgrãrnas de ccntroÍe
Poaulacion'el, gue conlernpiem r*gistro, identrfÍcaçao, recolhimentc. rnar.le4o e desti,,recão
de cáes e gatos.

tlt - Íisçaiizar e apiicar aË noírnÊs estaduais prerristas em
legistacão de p.'ateçãs Ê Ëor',iÍtrle airimal e aqueias reÍalÍvas a criaigo, coinercialieação,
ptcprieCaCa, PoFse, guâfda, tno. li'arrspor.e, háíegü. e deríìãis ;egulaçtes estadüais
conüernenies aos animais d+rn'Ésticcs e rJcmesticEco+ nc Esiado;

arrimsis, hem ccmo *.**i-,nËlìãtil,##ii:*ï-b"iïtos 
que uisem derencer üs

V - pÍcnoïÊi g *ducaÉ+ e a cansaentizaçËa sohre as
cuidadçs cÊrn os animais;

vi * ÍrtÍcrnnar e clivulgar as at'es. pnlgrËïnas e pro;eios eiï
ces+nvol'uim+íìtü. as medidas preventi';as + proíiidÌicás e an tìcÍrrïfi$, nrinclpics epreceitcs da bern*estar anìrnal, e

V I i - ca pacitar egentes- fqnçrorurrqq -q,.pÍ...di ççiene is de $ essôasjuridicar de direitç *riblÍcc ou piiilafio. - 
#.:j.ri., .,.,,, ,, ,:,H_jii.i:í3

1T

ô* Fl.

\: :'',ii,:::irï.Ê i;ïi -
í
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ÜAPÍÏULA i.

ÜSS RËCURSOS F! NANCEI ROS

Ad. 4" Constituem reüuÍsüs do FEFEHhN:

i - dotâçÕes oÍçâÍnënHries especit'icernente çìestinadas ao

Il .- crÉditos adicicnç.ic sLlÊiÊ!ïerìtarss;

r '1.:í /

..-*.+

t.r-'

! ;1-.
'tl ,

Ì.

F*ndo,

llt * Coações. legados ou suhvsnções # peËsoaÊ físiÊËs cu
juridicas de diÊitç pirblicc or.r privaco.

lV - vaiores ÊdviÍitcs de acordos, contÍalüs, çongorcics e
DrnvêniDs, terrnos de cooperação e outr:a-c.ïccailtâGes de ãj.rstÊi

V - Freçç púÌ+lica cftbrsdü pela análise Ce prcjetos de saude
pilriÌc.a ê pelãs infoinaçÕ+s teciureriias sobro í]roçrâínË.ç de ccnlioÌe enirnai
desençluirios peie $ecretsríe Ëstaduai da Saúde,

ì."1 - rendi,ïentcs oblrdcs cüm ê ai:iimçáo de seu p,-opi1c

PâtdÍ-nonit;

V!l íecurSc$ pio'renientes da e:'recaCeçeo das mi:itas
irnpü5tas pti irtfreçÕes à [egisÍaçac de prcteçãç aos animais e âE FoíTlas *Íe crÍaqiio.
comei'ciafiza+'ão, prcpd+dede. püsse, guËrda, List, transpone, tr.áfeqo, È demais
reguleçÉes est-aditais oonggrnentes acs anirneis iotíìe$ilcoS e Cornesticedos nc EsF.do,

V{:i trailsfefËnügs oij Íepassas irranceii,os a!'iut'tdos Ce
convenics cetebrado+ cilm os goveÍnos iedeml e eso,aCua!. Cestinadus É execuçõo de
fiarcs Ë PÍograÍÌìas de inleressê üoniufiì, no qilË conf,ëriìê ás açoel Ce pronrcçào Co
b+rn-es'ar ãflinrai, pr'Êy+rìção e saluaguarda cÌe saúCe pública. e

lX - ouiras receitas +venluais.

Aí1. 5' Os re+ursos da FtrPËBAN çetãc movrmentados em
cont# coi'ren're de institui$o financeira específica. sendc âdmiftiãtrãdus pelc Ëcnselho
Dire:cr.

CAFIïL,JLO III
Dü ÇÇN$ËLi'lü i]!RËTüR

r,rt. Ê'' Fica crìado o Conseihc Diretçi'io FEí:ËÈAN. que seid
pres,dica peio $ecreiãri+ d+ Estado da Saúde, na f-r:m:a Ce seu fregÍrnenia irriemc, e
cornposÌü por9 (nova) rnernbros:

ì- i (umi rÊÊÍ=sërúãiÌte da Ssç..etaria rle Estadc da $aúde;

Agiiculhrra e Ca Pesca;
ll - Í íun) FepÍesÊnrante câ Secre''aria de Estedo ia
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lll - i (umi represÊniântÉ cie Secretana do DesenvoÍviffiefiio
Emr'rÕmìco e Sustertáirei'

l\Í * 1 (umi repres€ntante da Secie.rarie Estaduai da ECucaçeo;

V - 2 {dcisl represelì-rãntes Ce crganirËição ilã# Ss'í€fnarneÌltai
de d efesa an irn ã l, i e g+ I ri:ente con stiru- íde ;

Vl- i i.:nti rgplçgÊnlËnÌê de errticade f,È #üssff vetennária;

Vl! - 1 iu,'n) rerresenìante #a policia luÍlliiar AífiSierrtdt;

Vlli - í {lrni represe ntarrt= da Asse,rr.bleie Legislatiya, e

tX - 1 (unn) repr-esÊntrôíìrÊ do MinrstÉrio Fúbtico Esiadua!.

Ai"t- 7" o conselhc i"eurrirr-se-á ordinarÍarnent€ "i [urìÌai ve; poi'
n-rês a, exttâstd in ãriarn ente. .rËr,"üAg,r ezes qu.anic n *essÉ r.io_

$ i" O rÌÌanCato Ccs rnembíEs *o ücnselho ser* Ce Z {.{uÍsi
enos, admifincc'-sê urne reccnduçËa por ígual rerÍodo.

S 2" As deciçÕes do Çanseihc se'ìão tcmãdãs rfiediânte
voÉdçao pÕí rnêioÍiã Ëii'nptês, üofl] e Fresençâ rnlniina de 3 {tms; de ssus nrenrbros.
cabendo ao Presiçente o vctc rie quelidade.

$ 3" O fçÍtìttonãíìÌento oo Conseihc e as atríbuiçoes dos
rnernhros seião iixadcs no Regirnanto ifllerno do FFpEÊAirl.

A.Í-t. 8o i,onpete ao ConsejhÕ Ëifelor

i - eslabelecÉf as díretrizes pãra e g+Ëïãc dc FËpEEAi\.

il - sp13r.,ar as opefaçoes d+ linancie!ïËnto, jnciuslue as
r-ealizeda-ç e fuirco perdído;

tll - submeter anuslrnenie ã apreciaçào cíç F;xaçuÍivo Ësiaduat
retelçiio de atividades desenvolvides peto FEpEËAirt:

iV * edrnrriìstrâÍ e pmi/ei 6 cuÍËp..ift.ten:o de firrslidaÉie cjs
FEPËFÂIJ;

V'- opinar qliânïo eo rnáritc na aceitaçác de doação, !egado$,
subrrenÇões e contribuiççês de quaiquer teiureãË;

vl - #sca[izar t affefficaçáo dÉ ieceta e ü $err :"ecolhÍrÍrêT]lÇ a
tesoürariÊ dç Goveirro, e

Vll * prestei cofi".Ês ic FEFËÊAÍ{ a sccieCade civil_

Ferdçr'+fo uni+o- $ompete gn conselh+ DíreÍcr estas+ie,:er ar
direúrizes, pt'lorÍaades e Fro$Ì-ãffias Ce alocnçac ios reanrs$s do Fund+, e* cor:fotridade
ccr'n a PclÍtica Esfadual, obedecid*s as direhizes federam e estêiuais.
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Ar-t. I' O ConseÌho e ôs gesiores cJn FEPEÊAN íicarn obrigedos
a rnanter atualizadas, na ínternet, informaçÕ*s acerça da reçeita oe cadc exercicio Íisce!,
bem c+mo escÍarecer a foi'ma de eplicação, Êm pmjetos aos qua;s serãc atribuidos
àqueies valoÍêË.

É.d. 1C. Peie a execução dos tiebaihcs relatjvcs ao FEFËËAN,
gerão desaünadn$, pcr ato do Ertecutiçç, íuirciuriÉ'rios perieíìmnÌes ac quedrc da
adrninistraSc dire'ia e indireïa que ccmpcern a esifuture Ca Se,;retaija de Estado d+
Saúcie,

$ '1" Os seividcies da adrnÍnistraçào cjirets ou inriireta que
int*ragem com o Conseiho Dìietoi'não terÉio di,-êitc a nenhr.iina *,,antegern, *[ém dequetas
inegÊrìies üos c+Ígcs que exeíËem na ACnrini-qt"ação Esladuel_

$ 2= Enti'e cs s+t,*idoi'es ilesignacÍns, o Fir*siçente clc Gonseiho
indicará o respor-:sável peÍos trebalhorr de expediente

CÁFÍI.ULO iV
DO LIOFJÊEI.Hü FiSCÀL

AÌ-t. 1'Í. ü C.c;rsetirc Frscet da FËPËEAlrl sera composto por 3
(trè$) inêrnbros titulares e rerprectivos si:pienies, indrcaCos cetc FiesÍdente ic Fund*.

Art. 12- ilompeie a+ üonselhu Fiscet:

i * analisar ê apiovar ês pÉ$taço+s cÌe contas. írajancetes,
balanços e derneis demonstrativos econômico-hnanceircs refererítes à rnovimentação dtr
FEPEBÁN;

[[ * subscrevel juirto ac Canseiho Fiie'icr o reietôrÍc anuat c'e
atiuidades desanvolvjíias pelo FEPEHÂN ãpresentõdc ao Í:ode+ Ëx+çuti.ro estadrrd.

CAPIïUT.T V
DA$ DTSPOSjÇOE$ Ëír'lAi$

AÉ. 13. As furr$es dcs nranrbrss dc Csnseiho Dir+tcr e FiscaÌ
serào consider"adã$ c$rTìc seruiçc público i'+levante. vederÍe. pcrén, suã renïunerefro a
quaÍquer títuÍa.

Arl. 'ï4. Ê. gestË.c e adminjsiraçeo do FËFEtsÁN ficar'Êo a ffiígrl
cia Se+retaria de Ëstedo cle Saúde" ËhsÊf\râdâg as direti'iaes fixadas pelo üo;rselnc
Di;'etor, e pcderá, a firn da coiÌsËcuçao dcs seue *hjetivcs:

I * utilizar'os seruiços de iníraestrurura Ce Secrelaria de EstÊCc
da Saúde, incirls:ve aíocaldo recursos hunïe;ïos de seus griadrcs funcicnais para
desenvoiver atividacies acinrinist[ativas especifi cas do FË.ÊEFÁN,

ll - celebrar con.,'ënios. acciios e csntralc$ d* finançiarï,ento
cÕm pÊssoÊ$ juridicas.
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Árï. ï5. ü Fctei Execxtlivo regulamentara esta Lei no prazc de
Ê0 {sessental dias, adiiendc noffnas complementares nêêesiárfas á execnrçáo e
íìscetizaçac rjesia {-eÌ,

Art. ï6. As despesas dcrorrentes ds ex+cução da pr.esente Lei
tonerão por ccnta de doteçoes sr-çarnentil*es prcprias, suplementad€s sg necessáno-

Art. 17. Esta l-eieqti"ara em viçor ne data dç sua publicaçËo.

SaÍe das $essóos,

Ì

J imann
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Tiago à consi<ieraçËa deste Fìarlanento a sreselte prüj€t$ de ,ei, que
tern por escoFro criaro FunrJn Ëste.ctuelde FroÍnçÉo Ê tsrrn*Ëstar"Animat (FEFEBAN), n+

Ësiadc de $anta Cstfirina e adatei cuira,s piovidèncias.

A GonstituiSa da Reptlbiica FeCeratjva do tsresil €stabeieçe que icdou

tÉm direiÌa ao rneio aríìhiËnte ecoiogicarnenie equiiihrado. bem de uso ÇÇgìlJm do pouc e

essencial à sadia qualidade cie vida, irn,rondo-se ao Foder fúbljao e á coÍe'jvidâdê ô
ie'rer de deferCã-lo e pr+seivá*lc pare r*$ prËgentes e futrrr+Ë ü+lËçcÊs iarr.. 2?s, i:i+rsc

Vi;. Pal"e ÉsseguíaÍ a efetrvrCade desse clÍreito, inçumhe ao Pr:der Puhlicr>: proieger a
feura e a fl+ra, vedadas, na forna Ce iei, as r!'áticas qug cclÕquËrn ftrït rigcc sua iunçËa
ecoiógrca. pÍovüqilein a erdinçã.: de e.spíci*s ou subriletaffì oc anirïeis à crueldade. ig
1", inciso V{l)

Ü Flnço tei:á por finalidaçe cap'ar e ep:icar rerurso$ visandu o
financiarnento in,iesrir:ìenta, expairs*c, irnpìarrtaçâo * aprirncramenla des eçóes v*ftades
á proieçâo e bsín--êsÌar das alímais, bet.ll cÇiïio c inplernenb dc ccntrale p+pujacÍonaÌe

de rnedidas de Sre'rençrão cje zÕGnoses e deÍïeis molësiias.

E caca vez inaior o envolriÍreÍìiç e a conscíentiaapÉc da sociedaCe

r:atarinerse ne prcteçãÊ Ê nc bem*eçtar Ánimal, Ê'torna*-"Ê i,rpnfiante e ac.eqi:,ado

ãíTipijEr tai ccctpr-o;''rËtirÌ)êntl. gar:anilr-:dc que flais pessnas pâJÌicipÊín e ccialroren corn

as iriçialivas çriaCas pelas adminiçtreçÕes i'nur'.iciÈais e orçsnizaçÕes náo

gov€rïÌainËntais com esse fim.

A suciecade clÊiïq por ,'naior empe:rh.o ciç Fçtadç rìos ÊssunloÊ que

envolvçn a proteçã.o e benr-esiar aninal € quer garântic{ã$ rotïÌo frÊilïân*niËs âs
pclítices publílas que êÍl\'cÍvern o terne.

Fundos equirr,alÊntes já existurT: *rr várics iirunicipios hrasrleircs, e
projeto de iei qut crÍa o FunCo Federai de Fr'oteçãç ÂnÍrnai iËt. n" 4?.2i2ï11) eçtá senda

analisada na Coffissâ+ de Finanças e Tribulacão (CFT) da CËrr:are dcs Deputados.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Processo SCC 0000702612014 Vol.: í

Origem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/PROTO - Protocolo da Secretaria de Estado da Casa Civil

Responsável: Magda Souza Vieira Bento

Data encam.: 2211012014 às 17:29

Destino

Orgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
ncaminhamento: PARA ANALISE
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Processo SCC 0000702612014 Vol.: 1

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Ricardo Boff
Data encam.: 2211012014 às 18:05

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SCG 00007096 12014

Dados do Gadastro

Entrada: 2411012014 às 15:06

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: DSUST/GABS - Gabinete do Secretário
lnteressado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.
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'. ,( {. :/ {r fii} /' ,,.;,ítÍESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRËTORIA DE ASSUNTOS LEGI$LATIVOS

Oficio no 4571/ CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 23 de outubro

Senhor Secretârio,

Dirijo,me a Vossa Excelência, por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para

encaminhar cópia digitalizada do pedido de diligència ao Projeto de Lei no 0161.6/2014, de autoria

do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Ëstadual de Proteção e Bem-Estar

Animai (FEPEBAN), no Ëstado ds ganta Catarina e adota outras providiâncias", oriundo da

Comissâo de Conàtituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

(ALESC), em conformidade com a solicitaçâo contida no Oflcio no 0789/2014, çujos arquivos
dioitais encontram.se anexedos aos autos do processo.referêncla no $GC 7026í20{4.
disponiveis para consulta no Sisterna de Gestão de Protocolo Eletrônieo {SGP:êI'

Nesse sentido, em observâncja ao disposto nos arts, 41, $ 2a, e 71, inciso Xll, da

Constituição do Estado, cumpre*me instar essa $ecretaria a se manifestar acerca do pedido

de diligência, em razâo da pertinêncla temâtica com as competências dessa Pasta, no orazo
máxirnó de dez dias, a fim de suhsidiar a resposta do Governador do Eslado à ALESC quanto à

existência ou não de interesse público da matéria objeto da proposição'

lnformo que, concomitantemente à presentç solicitação, esta Diretoria de Assuntos

Legislativos (DIAL) oficiorl âs Secretarias de Estado da Saúde, da Agricultura e da Pesca, da

Educação e'da Segurânçâ Pública e à Procuradoria-Geral do Estado parâ rnanifestação ao

pedidode diligência, em cônformidade cam o gue determina o parecer exarado pela Gomissáo de

Constítuição e Justiça.

Respeitosamente

?rA^^r-L

Aparecida Lulek
de Assunlos Legislalivos*

Excelentíssimo Senhor
CLAUDIR MARCIEL
Secretário de Esiado do Desenvolvimento ËconÕmico $ustentável, designado
Nesta

I Eventuais dúvidas poderão ser osclarecidas pela Cenlral de Atendimanto do SGP-e, por meio do teleÍone 0800.6481500.

rFdÍ.ílã n'0ólt2Oí,1
ôCr0{lodo HFdaftü

Oíôd-l5t ï:St)S
Pt ol6t.ôÍãH4

Cenlro Actinínistralivo do Governo do Estado de $anla Calarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 6 - $aco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone; (48i 3665-2113 Fax: (48) 36ôõ-2079 e-mail; gernat@scc"sc.gov.br



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCC 0000709612014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam.: 2411012014 às 15:48

Destino

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Setor: DSUST/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: Para análise e manifestaçâo.
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w Governo do Estado de Santa Catarlna
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000709612014 Vol.: 0

Orioem

órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Márcia Codevilla de Moura

Data encam .: 2411012014 às 17:19

Destino

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: PARA ANÁL|SE,

24



ESTADO DE SANTA CATARINA
RETARIA DE ËSTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL

GABINETE DO SECRETARIO

Ofício GABS no 892/2AI4
SCC no 7096/20L4

Florianópolis, 04 de novembro de 20L4.

Senhora Diretora,

Em atenção ao Ofício no 4571/SCC-DIAL-GEMAT, relativo ao pedÍdo

de diligência ao Projeto de Lei 60 0161 ,6/20L4, que "cria o Fundo

Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN)", encamínho o

Parecer GEMIN/DSMA/SDS po aa4/20L4, emiildo pela Diretoria de

saneamento e Meio Ambiente desta secretaria, cujo teor ratifico,

Atenciosamente,

LUCIA G.
Secretá

ELO
de Estado

À Senhora
JOCÉLIA APARECIDA LULEK
Diretora de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Clvil
N ESTA

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Offlce Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grânde Il
88032-005 - Florianópolls - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sds@sds.sc.gov.br - www.sds.sc.gov,br

@
GOVERNO
ÍE SANTA
CATARINA

2



ESTADO DE SANTA CATARINA
sECRETARIA DE ESTADo Do DEsENVoLVIMENTo ECoNÔMIco susrgNrÁvrl -

DIRETORIA DÊ S/tNEÁüLENTO E lvlEIO Aü'IBIENTE- DS^'lÁ

GDRÊNCIÁ DE REëURSOS T,IINEP'1.IS

PÁRDCER GEMIN/DSMA/SDS NO OO4/20I4

ASSUNTO: Pertido de análisc e parecer Rcet'ca tlo

Projeto de Lei no 0161,612014; que Crin o Funrlo
Estadual de Ploteção c Bern'[sfar Anirnal
(FEPEBAN).

I}O CEJETO

Trata-se cle pecïiclo de anátise e parecer acerca do Projeto de Lei n' 0161:612014, qtre oia

o Fuuclo Estaclual de Ploteção.e Bern-Estar furirnàl (FEPEBAN). O referido projeto estabelece
I

(lÌÌe o F'EPEBAN será clestinado a captar e aplical tecursos visanclo o filtauciatttetÌto,

investiiuento, expansão, irnplantação e aprilnoranrento das riçõeg voltadas à proteção e bem-estat

clos animaisi beut corìÌo o impiemento do controle populacional e clè rnecliclas cle prevenção cle

zoorìoses'e clenra is-rnoléstias.

. Gericlo pela Secretaria de Estado dp'Saírde, o FEPEBAN prevê um consellto cliretor'

Í'ormaclo ltor l0 mernbros, que ieunir-se-ão ordinqriaúente umá vez pot mês. CacÍa nrenrbro terá

seu rnanclato por clois arìos admitinclo-se uma reconclução por igual período.

O refericlil conselho estabelecerá as rliretrizes, prior.iclacles e piogt'atuas cle alocação clos

i'ecursos clo Frinclo, em confonrridade corn a Política Estadual, obecleciclas as clitetrizes fecleral e

es{aclual. i

DA ANÁLIST,

Considelarrclo que clentro das competências estabelecidas para a Secretaria cle Estaclo <1o

Desenvolvimento Econômico Sustentável, na Lei Complernentar rf 381 de 7 de ntaio cle 2007,

erìr seu altigo 72, não cousta matéria relaciouada ao Beur'Estal animal;

Consicleranclo qne dentro das competências estabeleciclas para a'Secl'etaria cle Estaclo clo

DesenvolvìlÌrento Econômico Sustentável, nàLei Cornplêmerúar rlo 381:cle 7 cle rnaio de200l,

em.seu artigo 72, ttão consta ntatéria relacionada ao controle cle zoonoses;

Considerando que dentro das.competências previstas para esta Diretoria, na nritruta clo

Reginrento Intemo da Secretaria do Estado de Desenvolvirnento Sustentável, na Seção I!, não

consta uratéria relacionacla ao Bem-Estar animal;

Rodovia Josó Carlos Daux, SC 401, ktn 5; n0 4756; Ed. OfÍice Park, bl

o" Flt o
-{

p

Florianópolis/SC - CEP 88032"005 - Fone: (048) 3953-9000
20 andar- Saco Grande ll -
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL - SDS
DIRETORIA DE SANEAI,IENTO E 

^íElO 
ÁÌqIBIENTE - Dsll,lÁ

GERENCIÁ DE RECURSOS fuTINERÁIS

Consiclelando que dentro'das cornpetências.previstas para esta Diletoria, nâ miriuta clq

Regirnento Interno da Secretaria clo Estado cle Desenvolvimento Sirstentável, na Seção IV, não

cnrrsta nratéria relacionacla ao controle de zoo.noses; 
\ 

,

Consideranclo que clentro cla estlutura organizacional da Secretalia cle Estaclo cla Safrcle,

exi3te a Ger'ência de Vigilância cle Zooròses e Entonroiogia;

. Consiclera4do que lÌo texto clo teferido Projeto cle Lei não foi veriÍìcacla niatér'ia

relacionada a esta Secretatia;

DA CONCLUSÂO

Diarúe clo. exposto, conclui-se que nãd ocorrenclo natéria vinculacla a'esta Secretaria,

nacla ternos a manif'estar. t

É o parecer', salvo nrelholjuízo,

Flolianópolis, 04 de novenrbro de 2014

4rAr*CaMM-
Lívia Ceretta

l

Alalista Técnica em Gestão clo Desenvolvimento Susterttável

Rodovia José Carlos Daux, SC 401, km 5, no 4756 - Ed. OfÍice Park, bl. 2, 20 andar - Saco Grande ll -
FlorianópolÌs/SO - CEP 88032-005 - Fonei (048) 3953-9000

,f
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCG 0000709612014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/COJUR - Consultoria Jurídica
Responsável: Marcello José Garcia Costa Filho

Data encam.: 05/1112014 às 15:55

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para conforme Ofício GABS n.892-2014
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCC 00007096/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Ricardo Boff
Data encam .: 0511112014 às I 6:29

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP-e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGC 00007097 12014

Dados do Cadastro

Entrada: 2411012014 às 15:08

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Setor de competência: SED/GABS - Gabinete do Secretário
lnteressado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRËTORIA DE ASSUNTOE LEGISLATIVOS

OÍício no 4570/SCC-DIAL-GEMAï Florianópolis, 23 de outubro de 2014.

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para
encaminhar cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161.612014, de autoria
do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar
Animal (FEPEBAN), no Estado de Sanla Catarina e adota outras providências", oriundo da
Comissão de Constituição e Jualiça da Assembleia Legislativa do Eslado de Santa Catarina
(ALESC), em conformldade cÒm a solicitaçâo contida nÕ Ofício no 078912014, gglgg-erqulygg
diqitais encontram-se anexados aos autos do processo-referêncÍa no SCC 702612014,
disnonÍvolg.pqra cpnslrltg no Slstema de Gest4o de Projocolo Eletrônico íSGP-el.

Nesse sentido, em observâncis ao disposto nos srts. 41, $ 20, e 71, inciso Xll, da
Constituição do Estado, cumpre--me instar essa $ecretaria a se manifestar acêrca do pedido
de diligência, em razão da pe-rllnência temâtica com ae competências dessa Pasta, lo-pÍggg
máximo de dez dias, a fÍrn de subsidiar a resposta do Governador do Estado à ALËSC quanto à

existência ou não de interesse público da matéria objeto da proposição.

lnformo que, concomitanternente à presente solicitação, esta Diretoria de Assuntos
Legislativos (DIAL) oÍiciou ãs Secretarias de Estado da Saúde, da Agricultura e da Pesca, do
Desçnvolvimento Econômico $ustentável e da Segurança Publioa e à Procuradoria-Geral do
Estado para manifestação aa pedido de diligència, em conformidade com o que determina o
parêcer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Esclareco. finalmente. oue a referida manifestasão deverá ser diqitalizada e
inserida como pecs no SGP's deste oflclo. anexada fisiçamente a ele e encaminhada a esJq
Diretoria de Assunlos Leaislativos. a fim de oossibilitar a continuidade de sua tramitacâo'

Respeitosamênte,

la^*çt

Aparecida Lulek
de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO DESCHAMPS
Secretário de Estado da Educaçâo
Nesta

! Eventuais dúvidas podôÍão saf esclarecldas pela Cenlral de Alendimsnto do SGP-o, por meio do loleíone 0800-6481500.

'Pdlüíâ n'0ôl'20l{
0i1.9âíÀo dô mpaÌôftjt

oío1 4570,ÉÊ{)
PL 0t6r.6rãxt

Cenlro Adminislrativo do Governo do Eslado de Sanla Calarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3666.21 13 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemel@sco.sc.gov.br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGC 00007097/2014 Vol.: 0

Orisem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam.: 2411012014 às 15:53

Destino

órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação
Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: Para análise e manifestação.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SCC 0000709712014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação
Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Carlos Alberto de Vasconcelos
Data encam.:2811012014 às 12:59

Destino

Setor: S ED/D I EB ;DiretorÍa dsEdueãçãoBásiea sProfissi onal

Encaminhamento

Motivo: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico'SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 00007097/20'14 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação
Setor: SED/DIEB - Diretoria de Educação Básica e Profissional

Responsável: Anny Mary Baranenko
Data encam.: 2811012014 às 14:23

Destino

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação
Setor: SED/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico . SGP-e
Recusa

Documento SGG 00007097/2014

Origem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/COJUR - Consultoria Jurídica
Responsável: Mariana Canarin Guimarães
Data recusaz 2911012014 às 16:39

Destino

órgâo: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/DIEB - Diretoria de Educação Básica e Profissional

Encaminhamento

Motivo: Processo recusado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 00007097/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/DIEB - Diretoria de Educação Básica e Profissional

Responsável: Anny Mary Baranenko

Data encam.: 2911012014 às 16:48

Destino

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/GEREJ - Gerência de Educação de Jovens e Adultos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
Encaminhamento

Documento SGC 00007097/2014 Vol.: 0

Oriqem

órgãor SED - Secretaria de Estado da Educaçõo

Setor: SED/GEREJ - Gerência de Educação de Jovens e Adultos
Responsável: Clara lolete Zapelini
Data encam.: 1011112014 às 14:22

Destino

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências.
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ESTADO DE SANïA CATARTNA
Secrctaria dc Estado da Educaçâo

Gnbinete do Secrçtário
RuaAntônioLuz, III-Cenro-Florianópolis/SC-(48)3664-0198-gabs@sed.sc.gov,br

Ofício/Cabs no I 5 I 0/2014 Florianópolis, 06 de novembro cle 2014,

Senhora Diretora,

Com nossos cumpdmentos, acusamos o recebimellto do Oflcio n" 4570/SCC-DIAL-
GEMAT, protocolo eletrônico $CC709712014, que trata clo pedido de diligência ao Projeto de

Lei rf 0161.6/2014, de autoria do Deputado Jean Kuhlmann, que "cria o Fundo Estadual de

Proteção e Bem Estar Anirnal (FEPEBAN), no Estaclo cle Santa Catarina e adota outras
providencias".

Em resposta, recoúecemos o mérito da iniciativa e informamos que esta Secretaria

não vê objeção quanto à proposta, pois, salvo lnaior juízo, a meslna não traz comprotrisso a ser

assumido diretamente por esta Pasta.

Infonnarnos ainda que a temática evidenciacla no inciso V clo artigo 3o cla proposta já
vern sendo tratada transversahnente na Eclucação Arnbiental, interseccionando com os conteúdos

oumiculares, em todas as áreas do coúecimento.

Atenciosarnente,

Secretário de Estado da Educação

À Serilrora
JOCÉLIA APARECIDA LULEK
Diretora de Assuntos Legislativos
Secrctaria de Estaclo da Casa Civil
Florianópolis - SC

MT/SÂB/Redação/OABS
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SCG 00007097/20í4 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Eclucação

Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Clarice Roza

Data encam.: 1011112014 às 14:27

Destino

SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Atendido
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCC 00007097 l2014Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Responsável: Ricardo Boff
Data encam.z 1111112014 às 17:35

Destino

Orgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SCC 000071 95/2014

Dados do Cadastro

Entrada:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal:

Assunto:
Detalhamento:

0511112014 às 15:04

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
DSUST/GABS - Gabinete do Secretário
ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DILIGENCIA
Seja respondido o Ofício no 4571/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito
do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161 .612014, que Cria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Ëstar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências, oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em
conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETOR|d DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS \r ./

Oflcio no 4601 /SCC-DIAL-GEMAT Florianópo lis, 4 de novêmbro de 2014.

Senhora Secretária

Dirijo-me â Vossâ Excelència, por ordem do SecretáriCI de Estado da Casa Civil, para

solicítâr gue, Ro prâzo improrrogável de cinco dias, seja respondido o Ofício
no 4671/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito do pedido de diligência ao Projeto de Lei
no 0161 .6nA14, cle autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que "Cïia o Fundo Estadualde
Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEB,qN), no Estado de $anta Catarina o adota outras
providênciasr', oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de $anta Catarina {ALESC}, em çonformidade com a solicitaçãc contida no Oficio
no A7Bgl2A14, cuios arquivos di.qitais encontram-se anexados aos autos do
processo-referêneia no SCC 7026/20J4. 4lsponíveis para consulta no Slstema de Gsstão de

Protocolo Eletrônico ÍS€P-e).

Saliento que â re$posla tempostiva por parle dessa Secretaria de Estado possibilita ao
Governador do Estado o estrito cumprimento do,disposto noe arts.41, $ 20, e 71, inciso Xll, da
ConstituÍçâo estadual.

Respeitosamente

r\jl; Aru*r.t
Jpcélia Aparecida Lulek
fliretora de Assuntos Legislativos*

Excelentíssima Senhora
LUCIA GOMES VIEIRA DELLAGNELO
$ecretária de Eslado do Desenvolvimento Ec.onôrnico Sustentável
Nesta

'Poííríii n'0ô11201{
oêÍê0.íro í!ô aoôYrléft It

Oí(d-160 l_SOS
PL Ot81.Ar20t1

Centro Adminislrativo do Goveríìo dô Estâdo de Sântâ Catârinâ
Rod. SC 401, no 4.600, km 6 - Saco Grande - çËP 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 36ô5-2113 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemal@scc.sc.gov.br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP-e
Encaminhamento

Documento SCG 00007195/2014Vo|.: 0

Oritrem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Aglaé Folador

Data encam.: 05/1112014 às 15:50

Destino

Órgáo: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ëconômico Sustentável
Setor: DSUST/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Análise e manifestação,
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGC 00007195/2014 Vol.: 0

Origem

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Márcia Codevilla de Moura

Data encam.: 06/1112014 às 14:40

Destino

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: PARA ANALISE.
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O DE SANTA CATARINA
RIA DE ESTADO DO DESENVoLVIM ENTo EcoNôMIco susïENrÁvel

GABINETE oo secRerÁruo

Ofício GABS no 926 /20L4
Processo SCC no 7t95/2014

Florianópolis, 13 de novembro de 2OL4

Senhora Diretora,

Em atenção ao Ofício no 46OL/SCC-DIAL-GEMAT, que requereu

informações sobre o Ofício no 457L|SCC-DIAL-GEMAT, acerca do Projeto

de Lei no 0161.6/20L4, que "Cria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-

Ëstar Animal (FEPEBAN)", informamos que a resposta foi encaminhada por

meio do Ofício no 892/2014 (SCC 7096/20L4) no dia 05 de novembro do

corrente ano, cujo teor ratifica-se.

Atenciosamente,

LUCIA G.
Sec ria de Estado

À Senhora
JOCÉLIA APARECIDA LULEK
Diretora de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
NESTA

Rod. 5c 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - BIoCO 2 - 2o andar - Saco Grande Il
88032-005 - FlorlanóPolls - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sds@sds,sc'gov.br - www.sds'sc'9ov'br

*
6(R'ERNO
Í'ESANÍA
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

lTUI

tu
FIo

ô

Documento SCG 00007í95/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: DSUST - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável

Setor: DSUST/COJUR - Consultoria Jurídica
Responsável: João Roberto Santos Rodrigues

Data encam .: 1311112014 às 17:07

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assunlos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: *
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico . SGP-e
Encaminhamento

Documento SGC 0000719512014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Responsável: Daiane Farina

Data encam.: 1311112014 às 18:39

Destino

Órgâo: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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1çGoverno do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGG 000071 96/2014

Dados do Gadastro

Entrada: 0511112014 às 15:06

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Interessado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Seja respondido o Ofício no 4570/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito

do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161 .612014, que Cria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências, oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em
conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ËSTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

OÍÍcio no 4600/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de novembro de 2014

Senhor Socrotário

Dirijo-me a Vossa Excelência, por ordem do Seoretário de Estado da Casa Civil, para
solicitar gue, no prazo improrrogável de cinco dias, seja respondido o Oficio
no 4570/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito do pedido de diligência ao Projeto cle Lei
no 0161 .612014, de autoria do üeputado Estadual Jean Kuhlmann, que "Cris o Fundo Estadual de
Proteçâo e Bem-Estar Animal (FËPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras
providências", oriundo da Çomissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Caiarina (ALESC), em conformidade com a solicitação contida no Oficio
no a7$gl2014, cuios arquivos digitais encontrarn-se anexados ass autos do
processo-referêpcia no SCC 702613014. dlsponÍveis oara consulta no Sistema ds Gestão dq
Protocolo Eletrônico {SGP.e}.

Salienlo que a resposta tempestiva por parte dessa Secretaria de Estado possibilita ao
Governador do Estado o estrito cumprimento do disposto nos arts. 41, $ 2o, e 71, inciso Xll, da
Constituição estadual.

Respeitosamente,

F-ìr''.(u"ç
Aparecida Lulek
de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO DESCHATüPS
$ecretário de Estado da Educação
Nesta

'!oíeÍi! n!001/?0la
OËl19ôtào d0 (mfÉlên(ia

Oí(d-1000_5€O
PL0lô1.6íXll{

üonlro Âdminislrativo do Governo do Estâdü de Santa Calarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 36ô5-21J3 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemat@scc,so.gov.br
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGG 00007í9612014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Aglaé Folador

Data encam.:0511112014 às 15:48

Destino

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação
Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Análise e manifestação.
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ESTADO DE SANTA CATARTNA
Secrelar ia de Estado da Edrrcação
Gnbineto do Secretário
Rua Antônio Luz, I I I - Cenho - Florianópolis/SC - (48)3664-0198 - gabs@sed.sc,gov.br

Oflcio/Gabs tf I 5 10/2014 Flottanópolis, 06 de novembro da20l4,

Seúora Diretom,

Com nossos cumprimentos, acusamos o recebilnento do Oflcio n" 4570/SCC-DIAL-
GEMAT, prctocolo eletrônico SCC 709712014, que trata do pedido de diligência ao Projeto de
Lei no 0161.612014, de autoria do Deputado Jean Kuhlmann, que ((cria o Fundo Estadual de
Proteção e Bern Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras
providencias",

Em resposta, recorúrecemos o rnérito da inioiativa e infonnamos que esta Seçretaria
não vê objeção quanto à proposta, pois, salvo maior juízo, a mesrna não traz cornprcmisso a ser
assumido diretamente por esta Pasta.

Informamos ainda que a temática evidenciada rto inoiso V do artigo 3o da proposta já
vem sendo tratacla transversalmente na Eclucação Arnbiental, interseccionanclo com os conteúdos
cuniculares, em todas as áreas do conhecimento.

Atenciosamente,

Secretár'io de Estado da Educação

À Senhora
JOCELIA APARECIDA LULEK
Diretora cle Assutttos Legislativos
Secretaria de Estado cla Casa Civil
Flolianópolis -- SC

MT/SÂB/Redaçào/GABS
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGC 00007í9612014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SED - Secretaria de Estado da Educação

Setor: SED/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Alexandra Aquino do Nascimento
Data encam.: 1011112014 às 16:11

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Atendido
Encaminhamento: Encaminha Of.Gabs no 15"10-2014.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SCG 00007196/20í4 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Ricardo Boff
Data encam.: 1111112014 às 17:28

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SCC 00007096/2014 ao processo SCC 00007026120'14.

SCC/GEMAT, em 29 I 121201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta

56



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.o
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SCC 00007196/2014 ao processo SGC 00007028/2014.

SCC/GEMAT, em 291 121201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SGG 00007097/2014 ao processo SCC 00007026120'14.

SCC/GEMAT, em 29 I 1 21201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento 8GG 00007195/2014 ao processo 8GG 00007026/2014.

SCC/GE MAT, em 29 I 121201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGC 000071 98 12014

Dados do Cadastro

Õ* Ft.

Entrada:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal :

Assunto:
Detalhamento:

0511112014 às 15:17

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
SAR/GABS - Gabinete do Secretário
ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DILIGENCIA
Seja respondido o Ofício no 4572|SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito
do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161 .612014, que Cria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências, oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em
conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.

58



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS
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Oíício no 459918CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de novembro de 2014

Senhor Sesretário

Dirijo-me â Vossa Excelência, por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para
solicitar que, no prazo improrrogável de cinco dias, sêja respondido o Ofício
no 45Ê9/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito do pedido de diligência ao Projeto de Lei
no 0161 .612A14, de autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, gue "Cria o Fundo Estadual de
Proteçâo e Bem-Estar Animal (FEPFBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras
providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Ëstado de Santa Calarina (ALESC), em conforrnidade com a solicitação conlida no Ofício
no 07Bg/2014, cuios arquivos diqitais oncontram-se anexados aos autos do
qrocgFso-referência no S.9G 7026120í4" disnoniveis para consulta no Sistema de Gestão de
Protocolo Eletrônico {SGP-e}.

Saliento quê ã reeposta tempestiva. por parte dessa $ecretaria de Estado possihilita ao
Governador do Estado o estrito cumprimento do disposto nos arts. 41, $ 2o, e 71, inciso Xll, da
Constituiçâo estadual.

Respeitosamentê,

A<'I.r*txL

Aparecida Lulek
de Assuntos Legislativos*

ExcelentÍssims Senhor
AIRTON SPIËS
Secretário de Ëstado da Agricultura e da Pesca, designado
Nesta

?mt{lr ô'00ltr0l{
OiÌcAãçJo dô (6nf+tÈrcìã

Ol(d_{599-s^R
Pt.0t0t.d?0t,4

Centro Adrninistrativo do Governo do Eslado de $anla Calarina
RorI. SÕ 401, no 4.ô00, km 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis
Fone; (48) 3ô6ã-2113 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGG 00007198/20í4 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Aglaé Folador
Data encam.: 0511112014 às 15:38

Destino

órgão: SAR - Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca

Setor: SAR/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Análise e manifestação,
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SGC 00007198/20í4 Vol.: 0

em

Destino

Órgão: SAR - Secretaria cle Estado cla Agricultura e da Pesca

Setor: SARUGABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Rosinete Pacheco Garcia Cordeiro

Data encam.: 05/1112014 às 17:36

grgao: sAK - Secretana oe tsstaoo oa Agncunura e oa Pesca

setor: sAl-vL;0JUl-( - uonsultona Jurldtca

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SCG 00007í9812014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SAR - Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca

Setor: SAFVCOJUR - Consultoria Jurídica

Responsável: Jordani Pelisser
Data encam .: 1011112014 às 1 6:42

Destino

Orgão: SAR - Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca

Setor: SAR/SERED - Setor de Redação

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: Ofício,
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
Encaminhamento

Documento SGC 00007198/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SAR - Sccrotaria de Estado da Agricultura e da Pesca
Setor: SAFYSERED - Setor de Redação

Responsável: Violeta Benetti Gerard

Data encam.: 1311112014 às 14:12

Destino

de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/PROTO - Protocolo da Secretaria de Estado da Casa Civil

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000719812014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/PROTO - Protocolo da Secretaria de Estado da Casa Civil

Responsável: Marcus Henrique Benatti

Data encam .: 1411112014 às 14:43

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: PARA ANALISAR
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SCG 000071 98/2014 Vol.: 0

Órgãor SCC. Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Daiane Farina

Data encam.: 1411112014 às 15:03

Destino

Órgâo: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

ensagens e

Encaminhamento

Motivo: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SGC 00007198/2014 ao processo SCG 00007026120'14.

SCC/GEMAT, em 29 I 121 201 4

Gustavo Correa Santa Ritta
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Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SCC 00007204 12014

Dados do Cadastro

Entrada:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal :

Assunto:
Detalhamento:

0511112014 às 16:14

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

SEF/GABS - Gabinete do Secretário
ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DILIGENCIA

Encaminho copia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no
0161.612014, de autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências, oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC), em conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS
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CIf icio no 4592/$CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de novembro de 2014

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para

encaminhar cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projelo de Lei nç A274.312014, de autoria
do Deputado esladual Darci de Matos, que "Autoriza o Poder Executivo Ëstadual a conceder
adicional cle dedicaçâo exclusiva aos servidores pertencentes ao cargo de Fiscal Sanitarista do

Quadro de Pessoal da Secretaria de Ëstado da Saúde de Santa Catarina e estabelece outras
providências", oriundo da Comissão.de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina (ALESC), em conformidade çom a solicitação contida no Oficio
nô ç954t2Q14, cuios arquivos diqitais encontram-se anexados aos autos do
processo"referência no SCC 7174120{4. disnoníveis para consultâ no Sistema de Ge" tão de

Protocolo Eletrônico (SGP+ì.

Nesse senlido, em observância ao disposto nos arts. 41, $ 20, e 71, inciso Xll, da

Constituição do Estado, cumprè-me instar essa Secrstaria de Estado a se manifestar acerca
do pedido de dlligência, no prazo máximo de dez dias, a fim de subsidiar a resposta do

Governador do Ëstado à ALESC, Esclareco que a referida manlfestacão deverá ser
digitalizada e inserida como neca no SGP'g deste ofÍcio. anexada fisicarnente a ele e
encaminhada a esta Diretoria de Assuntos Lesislativos, a Íim de po.ssibilitar a continuidade

Respaitosarnents,

t\
k-L ílC^^,"J

.lodelia Aparecida Lulek
Dir{tora de Assuntos Legislativos*

Excelontíssimo Senhor
ANTÔNIO MARCOS GAVAZZONI
Secretário de Estado da Fazenda
Nesta

I Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pela Central de Alendimento do SGP-e, por nteio do teleÍone 0800-6481500.

'Pül t.it n. 00 t tà) I 1
oÉlÊoa{ão do cw!êlaEi.

oÍdj-{592_SEF
P'r..02?4.4ìôÍ1

Centro Adminislralivo do Governo do Eslado de Santa Catarina
Rod. EC 401, no 4.600, km 5 . $aco Grande - cEP 8803F000 - FlorianÓpolÍs - sc
Fone: (48) 3665-2113 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemal@scc.se.gov.br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico . SGP-e
Encaminhamento

Documento SGC 00007204120í4 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam.: 05/1112014 às 16:'18

Destino

Setor: SEF/GABS ;Gabinete do Seeretário

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: Para análise e manifestação.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGC 0000720412014 Vol.: 0

,ïr
-l

Oriqem

Órgão: SEF - Secretaria de Estado da Fazenda

Setor: SEF/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Angelina Alvarenga Alves
Data encam.: 0511112014 às 17:19

Destino

Órgão: SEF - Secretaria de Estado da Fazenda

Setor: SEF/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: ...
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
Encaminhamento

Documento SGG 0000720412014 Vol.: 0

Orioem

Órgão: SEF - Seoretaria dc Estodo da Fazenda

Setor: SEF/COJUR - Consultoria Jurídica
Responsável: Mariah dos Santos Moreira

Data encam.: 1411112014 às 14:03

Destino

Orgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Encaminhado com ofício GABS no75512014.

7t



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGC 0000720412014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Daiane Farina

Data encam.: 1411112014 às 14:36

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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Secretaria de Estado da Fazenda

oFÍclolGABS no a75512014 Florianópolis, 12 de novembro de 2014,

Ref. Ofício no 4609/SCC-DIAL -GEMAT - SCC VZAA\Z.}1A

Senhora Diretora,

Atendendo à diligência que foi objeto do expediente 4609ISCC-

DIAL -GEMAï, relativo ao Projeto de Lei n. 0161 .6t2014, encaminha-se a e$sa

Diretoria a manifestação tecnica desta Se*etaria, elaborada pela Diretoria de

do Tesouro Estadual ,

Cordialmente.

Antonio
Secretário da Fazenda

À

DTA, JOCËLIA APARECIDA LULEK
Pracuradora do Estado lDiretora de Assuntos Legislativos
tecretaria de Fstado da Oasa Civil
Nesta.

RoelovlaSG - 4014ô00 - Saco Grande ll .Tel. (48| 3S6ô,2Sí1 - F.ax {48} 3ô654700
E-rnall: coJur@sef.sc.gov,br - Florlanópolls, Sc. 1
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ffi ESTADO DE SANTA CATARINA
SECI{ETARIA DE ESTADO DA FAZENDÂ
CONSULTORIA .}URÍDICA

0

COM

N,s 253/2014

DE: Consultoria Iurídiea
DATA: A6/71/20L',1

PAIìA: Diretoria do"l'esoulo Estadual - DITE/SEF

ASSUNT0 r Ofício 46A9 / SCC-DIAL.GËMAT

Senlror Diretor,

Encaminhamos paÌ'a análise e manífestação o 0fÍcio tts 4609/SCC-

DIAI-GEMAT da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIA-L, o qual encantinha cópia

digitalizada do pediclo de diligêneia âo Plojeto de Lei ns 0L6L.,6/2;014, cle ot:igem

Parlamentar.

Salientamos que o re,ferirlo doçurnento possui prâzo de resposta até o

dia 10 de nouembro de 201"4.

Atenciosamente,

í',

I

":.-!.-.F

',;'lürl' .. Liï il Í.":

,ï.ü*er*Í:iç.it:

o*,.Qfu,A-r"/t

vt:f'n



w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

lnÍormação DITE n. 0499/2014 Florianópolis, 10 de novembro de 2014,

Ref.: PL 0161.6i201 4 * çria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal.

Senhor Diretor,

Para atender a solicitaçâo da Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIALISCC) contida no Ofício n. 4609/$CC-DIAL-GEMAT, faz-se a análise, sob a

otica econômico-financeira de alçada da Diretoria do Tesouro Estadual, do Projeto

de Lei n.0161 .6nAM que "cria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-ËstarAnirnal

(FËPËBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras providências".

A medida busca alocar recursos com vistas ao financiamento,

investimento, expansão, implantação e aprimoramento das açÕes voltadas à

proteção e bem-çslar dos animais, bem como o implemento do controle populacional

e de medidas de prevenção de zoonoses e demais molestias, Os recursos seriam

geridos por um Conselho Diretsr e movimentados em conta corrente de instituiçâo

financeira especifica.

Cabe ressaltar que a criação de fundos rêpresenta uma exceção ao

Princípio de Unidade de Tesouraria inscrito no art, 56 da Lei Federal n" 4.320/64 e

Õomo tal deve ser objeto de estudos meticulosos no âmbito da administração pública

estadual, entre a área solicitante e a Secretaria de Estado da Fazenda, para

avaliação das repercussÕes sobre o controle de caixa do Estado.

Outrossim, considerando-se que o Estado, para Íins de gestão das

receitas e das despesas - tanto do ponto de vista orçamentário como financeiro *,

se vale do Sistema de Administração Tributária (S@T) e do Sistema lntegrado de

Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), a criação de Fundos se torna totalmente

i

I

í
I
i

Cenlro Âdnrinislratrvo do Govetno - Rodoviâ SC 40.l - KM 05, no 4.60Ô - Floriâílópolis / SC . CÊP: 88.032.005
Fone (481 3665-?532 - Fax {48} 3S65-2759



w ESTADO DE SANTA TAïARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

desnecessária, e até mesmo desencorajada, eis que implica diversas obrigações

acessórias, inclusive junto ao Fisco Federal.

A desneeessidade de sua eriação se dá pelo fato de que os recursos

afetos a determinada destinação legal só poderão ser nela utilizados, o que é

assegurado pelas diversas ferramentas de controle ê transparência desses

$istemas.

Dessa forma, a criação de fundo especial acaba por burlar a

sistemática de controle desenvolvida no âmbito da gestão financeira estadual.

No mais, considerando-se que as despesas {que são sempre

crescentes) são fixadas com base na previsão da receitâ - o que é refletido na peça

orçamentária e, mais realisticamente, na progrAmaçáo financeira - náo há espaço

para a criação ou ampliação de açÕes de Governo, salvo mediante a redução

daquelas já existentes"

Nessa êsteira, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LCP 101/2000)

dispÕe:

Art^15.SerãoconsideÍadasnãóautorizadas,irregulareselesivasao
patrimÓnio'públicoageraçãodêdêgpesaouassun$odeobrigaçâoquenão

atendam q disposto nos ârls' 16 e 17.

Art'{6,Acriação'expansãoouaperfeiçoamentodêâçãogovernamentalque

acarete aumenlo da dêspesa serã acompanhado de:

|.estimativadolmpactoorçanrentário.|ìnanceironoexercícioemquedeva
' entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll " declaração do ordenador da despesa de que o âumenlo tem adequação

orçamentáría e financeira com a lei orçarnentáÍiâ ânual e cÒmpatibilidade com

o plano plutianual e con a lei de direlrizes orçamentárias'

No mais, a âtuãl situação Íinanceira do Estado não recomenda a

assunção de novas despesas, tendo em vista a excessiva vinculação da receita,

bem como o insuficiente aumento da arrecadação em relação ao aumento da

despesa.

E a alocação dos recursos para âtender aos objetivos do FFPËBAN

demandaria, inevitavelmente, a redução de outras ações sob responsabilidade das

demais unidades gestoras, 0 que se mo5tra inviável no momento' I
centÍo Adminislíalivo do coveíno - Rôdoviâ sc 401 . KM 05r no 4.600 " FloÍianópolis / sG - cËP: 08.002'005

Fone {,18) 3605-2532 ' Fax (il8} 3S65-2759
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.w ESTANO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TE8OURO ESTADUAL

Com essag

DITË ao

à CCIJUR para demaÍs

que rçsumem a, posiçâo contrária desla

,sugerê'$ç a devolução deste proces$o

Aeolho integralments o teor desta

José Ruhiçk Jr.
Matríçula *fi, ;,42-7

pa

Dirator do Teçouro Estadual

Centío Adminiikativo do Govarno . Rodovla SG 40't - KM 05, nc 4.800 . FloíianópoliÊ / SC ' CEP; 89.032"005

rons {4ü} 3666,2Õ}2 - Fax (,{8) 3066'X7õ0.



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SCG 0000720412014 ao processo SCC 0000702612014.

SCC/GEMAT, em 29 I 1 21201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SCG 00007095 1201 4

Dados do Cadastro

Entrada: 2411012014 às 15:04

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: SSP/GABS - Gabinete do Secretário
Interessado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assurtto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providôncias,

7lt



w
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Of ício no 457 21 9CC-DIAL-G EMAT Florianópolis, 23 de outubro de 2014

Senhor $ecretário,

Dirijo-me a Vo$sa Ëxcelência, por CIrdem do Secretário de Estado da Casa Civil, para

encaminhar cópia digitalízada do pedido de diligência ao Pr:ojeto de Lei no 0161,.6/2014, de autoria

do Deputado Eatadúal Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar

AnimaÍ (FEPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras provídências", oriundo da

Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Sania Catarina

{ALESC), em conformidade com a solicitação contida no Ofiçio no A78912A14, cuios arouivos
rjliqitais encontram-se anexados aos autos do .oroçesso,.referência no $CG 7026120{4.

d'rsnoníveis para consulta no $istema de Gestão de Protocolo Eletrônico íSGP-e).

Nesse sentido, em observância ao disposto no$ arts. 41, $ 2a, e 71, inciso Xll, da

ConstÍtuição do Estadó, cumpre-mè instâr essa Secretarla a se rnanifestar acerca do pedido

de diligência, em razâo da pertinência temática ciim as competênciâs dessa Pasta, no orazq
máximã de dez dias, a fim de subsidiar a resposta do Governedor do Estado à ALESC quanto à

existênciâ ou não de interesse público da matéria objeto da proposição.

lnformo que, concomitantemente à presente solicitação, esta Diretoria de Assuntos
Legislativos (DlALi oficiou âs Secretarias de Éstado da $aúde, da Educação, da Agricultura e da

Peãca e do'Desenvolvimento Econômico $ustentável e à Frocuradoria-Geral do Estado para

manifestação ao pedido de diligência, em conformidade com o que determina o parecer exarado
pela Comissão de Constituição e Justiça.

Esclareco. finalmente. que a referida manifestacão deverá seÍ diqita[zeda e

inserida como peça no SGF-e deste oÍÍcio. anexada fisiçamente a ele e encaminhada a esrta

Diretoria de Assuntos Leqielativos. a Íim de nossibilitar a continuidade de sua tramitacão'.

Respeitosamente,

kì- !,c^*
Jobélia Aparecida Lulek
Diftora de Assuntos Legislativos"

Excelentíssimo Senhor
GÉSAR AUGUSTO GRUBBA
Secretário de Estada da Segurança Pública
Nesta

Í Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pela Central de Atendimento dq SGP-e, por meio do telefone 0800-6481500'

'Pdtdià rf toíf201{
DèS0àçJo & flnge{êiclâ

Otcl-,|5t2-ssP
Pt 016t:3/2014

Cenlro Administrativo tlo Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. $C 401, no 4,600, km 5 - Saco Grande - CEP 88034000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-2113 Fax: (48) 3665-2079 e-mail: gemat@scc.sc'gov.br
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SCG 00007095 l2014Vol.: 0

Ori

Destino

Órgão: SCC - Secretaria cle Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam .: 2411012014 às 15:44

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

üetor: üsP/uAÈtü - LiaDrnete oo üecretano

Encaminhamento

Motivo: Para analisar

8C



ESTADO DE SANTA CATÁRINA
SECRETARIA DE ESTADÕ DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 457Z1SCC-DIAL-GEMAT

scc 24110t2014

15:04

uriiilfffiilnftt
10068,2014.0000712ü

Florianópolis, 23 de outubro de 2014.
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ffiRGËSenhor SecretárÍo,

Dirijo-me a Vossa Excelência, por ordem do Seeretário de Estado da Casa Civil, para

encaminhar'cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161 .612A14, de autoria

do Deputado ÈstaCüal Jean Kuhlmann, que "Gria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar

Animaí {FEPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adotâ out.as providÊncias", oriundo dã

Comissâo Ue Conitituição e Justiça da Assembleia LegisÌativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC), em conformidade com a solicitação cbntida no Ofício no 0789/2014, ggi€-glggiv$
diuitais encontram-se anoxados aos autos do processo-referência no SCG 7026120{4.

disnònÍveis para consulta no Sistema de Gestão de Piotosolo Eletrônico ÍSGP'el.

Nesse sentido, em observância ao disposto nos arts.41, $ 2o, e 71, inciso Xll, da

Constituição do Estado, cumpre-me instar essa Secretaria a se manifestar acerca do pedido
de diligência, em razão da pertinência temática com as competênclas dessa Pasta, no orazo

máximã de dez dias, a Íim de subsidiar a resposta do Governador do Estado à ALËSC quanto à

existência ou não de interesse público da matéria objeto da proposiçâo.

lnforrno que, concomitantemente à presente solicitação, esta Diretoria de Assuntos

Legislativos (DlALi oficiou às Secretarias de Estado da Saúde, da Educação, da Agricultura e da

Peãca e do-Desenvolvimento Ecofrômico Sustentável e à Proçuradoria-Geral do Estado para

manifestação ao pedido de diligência, em conformldade com o que detêrmina o parecer exarado
pela Comissáo de Constituição e Justiça.

Esclareço. finqlments oue a referida manifestacão deverá ser dioitâlizada ê

inserida:cçmo oeca no SGP-e 4este ofíclo. anexada fisicamenl,e a ele e encaminha{ê a.e1ta

Diretoria de Assuntos Leoislativqs. a Íim de possibiiitar a continuidade de sua tramitacão'.

Respeitosamente
A

fu lail^
Johélia Aparecida Lulek
Diftora de Assuntos Legislativos*

Excelentíssirno Senhor
cÉsAR AUGUSTO GRUBBA
Secretárlo de Ëstado da Segurança Pública
Nesta

1 Eventuaíe düvidas poderão ser esclarecidas pela Central de Alendimento do $õP-e, por meio do leleÍone 0800-6481500.

'PoílôÍlr n'00Í,2011
D€lcgrçâo dê ffipeténdâ

oícdJ572-SSP
PL 0í6t.820Í,t

Centro Âdministralivo do Governo do Eelado de Santa Catarina
Rod. 8C 401, no 4,600, km 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianôpolis - SC
Fone: (48) 3665-2113 Fax: (48) 36ô5-2079 e"mail: gemat@scc.sc'gov.br
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FBOJETO DË LEI
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pL.,.0161.612014 t tii..

r ...1

Cria o Fundo Esladuai ,Jê Frotê#o e Êem.Éstar Ânimal
{FËPEBAN). no Hç'rado de Sanla üatarina e sdota outrâs
proviuências.

CAPÍïULO i

DA FIT.IALIPAüË

Art. '1" Fica cr:ado s Fundo Ëstad,ral de prcteÉo s gern*Ëstor
Anhnál (FEPEBAN) destinadc a câptar e apÍicar recursos ,.,jsârìdo ô financiamenÌo,
invest?nienlo, oxpsnsão, lnrplenlação Ê sprinìsÍânlsnlo íJas ações voÍládâs á proíeçóo e
bem--estar dcs animais, L'orï çorno o implernÊntô cio coniíôle pcpuiacional e de nrebidas
de prevençáo de eoorroses e detnais mo!óstlas.

Art. 2'0 FËpgBAi\.$ será gerirto pole gocretail.t dê Estãdo ds
$aúde.

s: 
AÍt. 9" Os rêçursus do FEFEBAN desr.inarÌFse, oreci6ruanìÊnÍe,

| *,ÍinanciaÍ prôSi'ârnãs e projetoç ielativcs ao bem-ëstar e
contmle aninaÌ;

ll - irnpiontâr e desenvolver píegramas de con(fotâ
poauJacioltal, que conlsrnplem registru, idorrtífiçação, reçelhimento, marrejo e dostinação
de câes + gatos;

lll - Íiscâllual ê eplicar as no,-rnas ê$tãduais previrles em
legislaÇão.de prute$o $ Çontrtle animal e aquelâs celativas à c,riaçâo, comercíaíização,
ptcpriedaCe, po93ê, guâfdâ, uso. lrânspôrts, tráíego. ê dernaís iegulaçoeo esladúais
concsÍnentes aos animals dornésliccs ê domesticaCos no Estado;

anirnâi.:, bem coÍno *"*.Y;,n?3ïãtffi;Jiiã:r,irïfftos 
quo visem derentror 

's

V - prorovÉi ê *ducafro g a conscientizsçáo sgbÍe os
culdados c6tn os anlmals;

Vl * iníünnar e clivulgar as afes, pÍogíaìïlg$ * projetos ern
desenvolvlmento, âs meclidas Freventivas e proÍilátlcãs e as ltorÍnag, irinclpios e
preceitcs de bem*estal'animal, o

vli- capacitar s de pessoas

.:.1:.lir:.1 tj,,?.

:l.rl.; ti'r';

(,

t,

juridicas c,e dlÍeito çrìblico ou piluaçlo.



ffi
EXCELENTISSIMO SENHOR PRG,SIDENTE DA COMISSÃO DË CONSïIïUI
E JUSTTçA

PEDIDO DË üILIGÊNCN AO PROJËïO DE LEI NO 01ô1.6'20,14

Nos termos do disposto n0 inciso VI do art. 128 do Regimento

lnterno, fuí designado relatcr do Projeto de Lei n" A1ü,612014, de autoria do

Dêputâdo Jean Kuhl,trarìn, que 'Cria o FunCo Eçtadusi de PÍoiêgáo e Bem-Eetar

Animal (FEPEBAN), no EstaCo de $aría Catarina e adota oullae provÍdôncÍas".

Anallsando 0s autos, verifico qug ô at1.20 do projeto de lei disciplina

guê Õ FËPEBAN será gerldo pela $ecretaria de Estado qa $aúde,

. Recorro, portanto, ao dispcsto no inciso XV do art.71do Regimento

lnterno desta Assennbieie, qpós ouvidce ôs mêmbros deste Colegíado, soliclìando a

necessária DlLrcËNCIA â $eçreta;"ia cie Êstado da $aúds para quo se manifestçr

sobre o presenle projeto de lei.

Sala Ccmlssâo,

Alberton Ascsri

I
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DA sË G u RA NçA P Ú B L I cA

DESPACHO
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S*r 'fc15 l;"t lt
Protocolo GABS/SSP no

2 {(8,3

De ordem, à COJUR par.a análise e parecer a este

Gabinete, dentro do prazo estabelecido.

Data:

!ct
lIü
VU{Vt

Carimbo e Ass

Marei
AssÍste

Rua: Artista Bittericourt, no30 - Centro * Florianópolis/S0
CEP: 88.020.CI60 - Fone: (48) 3251-1 123 I 3251-1055 - Fax: geü 3251-1120

E-mail - qabinetesecretario.(Assp. sc.qov.br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SCG 0000709512014 Vol.: 0

Orioem

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Paulo Davi Coelho
Data encam.z 2911012014 às 18:03

Destino

Orgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: enc. A cojur por meio de despacho 2778.3, o of 4572lscc-dial-gemat, scc
709512014 p/ analise e parecer a este gab. Dentro do prazo estabelecido
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCC 00007095/20í4 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública
Setor: SSP/COJUR - Consultoria Jurídica

Responsável: Geneci Costa

Data encam.z 3011012014 às 16:04

Destino

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/PROTSSP - Protocolo da Secretaria de Estado da Segurança Pública

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: PARA TRANSFORMAR EM PROCESSO
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SCC 0000709512014

Dados da Autuacão

Autuado em: 3011012014 às 16:12

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: SSP/GABS - Gabinete do Secretário
Interessado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho copia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.

E8



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Processo SCC 0000709512014 Vol.: í

Origem

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/PROTSSP - Protocolo da Secretaria de Estado da Segurança Pública
Responsável: Jessica Emanuella Pereira

Data encam.: 3011012014 às 16:13

Destino

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/COJUR - Consultoria JurÍdica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: PROV

E9



Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGG 000071 94/2014

Dados do Gadastro

Entrada:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal :

Assunto:
Detalhamento:

0511112014 às 15:00

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

SSP/GABS - Gabinete do Secretário
ALESC . ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DILIGENCIA
Seja respondido o Ofício no 4572ISCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito
do pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0161 .612014, que Cria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa
Catarina e adota outras providências, oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em
conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

" ' i- ,, l'J"J'lul,. j , r, ' ìt i

OfÍcio no 4602/SC0-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de novembro de 2014.

Senhor $ecretário

Dirijo'me a Vossa Excelência, por ordem do Seçretário de Estado da Casa Civil, para
solÍcitar gue, no prazo improrrogável do cinco dias, seja respondido o Ofício
no 4572ISCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito do pedido de diligência ao Projeto de Lei
no 0161 ,612014, de autorlâ do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, gue'"Cria o Fundo Estadual de
Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa Calarina e adota outras
providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Calarina (ALESC), em conformidade com a solicítação contida no Ofício
no A78912014, cuios arquivos diqitais epcontram-se anexados aos autos do
processo-referência no SCC 702612014. disponíveis para consulta no SistÉma de Gestão de
Protocolo Eletrônico í$GP-eì.

Saliento que a resposta tempestiva por parte desea Secretaria de Ëstado possibilita ao
Governador do Estado o estrito cumprimento do disposto nos arts.41, $ ?o, e 71, inciso Xll, da
Constituição esladual.

Respeitosamente

,ì^
úl.1 Wuio"r

J Aparecida Lulek
de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
cÉsAR AUGUSTo GRUBBA
$ecretório de Estado da Segurança Fública
Nesta

'Portarú r,.00ltÀl.t
O.l€grçáo da (dpeléõalr

OÍ(ÍJ .1ôOÌ,,9SP
Pl. 0r6t Ì[20t.

CenlÍo Adrninistrativo do Govêrno do Fstadc de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.000, km 5 - Saco Grande - CEP 8S032-000 - Florianópolis
Forre: (48) 3665-2113 Fax: (48) 3666"2079 e-mail: gemat@scc.sc.gov,br

sc



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000719412014 Vol.: 0

onoêm

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Responsável: Aglaé Folador
Data encam.: 05/1112014 às 16:00

Destino

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Análise e manifestação
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ESTADO DE SANTA CATARINA
rA DË ESïADO DA SEGURANçA
Do sEcRgrÁruo

púguon

DEsPAcHo no .Q+1tr. ç

URGHü{ïH

URGËNïE

SGPe no

bca. T q{t
1 JQI

Protocolo GABS/SSP no \

De ordem, em complementaçâo a documentação
encaminhada a esÊê Õrgão em'2911Q12Q14, encaminho o Ofício
na 46021SCC-DIAL-GEMAT, para eurnprimento, dentro do prazo
estabelecido.

caíJR lSrP

0?

Data

r.{l tttt

Carimbo e

I

Rual Artista Bittencourt, no3.0'- Centro - Florianópolis/$C
CEP: 88.020.060 - Fone: (48) 3251-1129 Í 3261-1 055 - Fax: (4BI 3251-11"2A

Ë-mail * gabinetesesretario@esp, es. oov, br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGG 0000719412014 Vol.: 0

Orioem

J

ó
L

lTU

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Paulo Davi Coelho
Data encam .: 0711112014 às 14:50

Destino

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: ENC. COJUR,POR-MEIO DESPACHO 2718.6, ASSISÏENTE DO SSP,.EM -
CoMPLEMENTAÇÃO A DOCUMENTAçÃO ENCAMTNHADA A ESSE ORGAO
EM29I1OI14, ENC. O OFÍCIO 4602/SCC-DIAL-GENAT, PARA CUMPRIMENTO,
DENTRO DO PRMO ESTABELECIDO.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nes-ta-data, juntamos o documento SGC 0000719412014 ao processo SCC 00007095/2014 a partir
da folha 7.

SSP/COJUR, em 10/11 12014.

Leonardo Boell Pimentel

It



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRËTARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PÚBLICA
GABINETË DO SECR,ETARIO
coNsuLTontn .lunÍptcn

PARECER NO 1O2|PU2O14

Processo:
lnteressado:
Origem:

scc 00007095t2a14 Fcc 7026t2014J
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil

EMENÏA: DILIGÊNCA. PROJETO DE LEI N" 0161 ,612014, CRIA O FUNDO
ESTADUAL DE PROÏEçÃO E BEM.ESTAR ANIMAL (FEPEBAN), NO ËSTADO DE
SANTA CATARINA E ADOTA OUTRAS PROUDÊNCIAS, FALTA DE INTERESSE
PÚBLICO. RETORNO À ORIGEM.

Senhor Secretário de Estado da Segurança Pública,

Aportou nesta ConsultorÍa Jurídica o ofício no 4572|SCC-DIAL-GEMAT,
datado de 23110t2014 (reiterado pelo OfÍcio ns 4602/14ISCC-DIAL-GEMAT, de
44/1112A14:), por meio do qual a Diretora de Assuntos Legislativos da secretaria de
Estado da Casa CivÍl encaminhou a Vossa Excelência o Projeto de Lei no
0161,6i2014, que "Cria o Fundo Estadual de Pro-teção e Bem-Estar Animal
(FEPEBAN), no Ëstado de Santa Catarina e adota outras providênciâs', a fim de que
esta Secretaria se manifeste sobre o pedido de diligência formulado pela Comissão
de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa de Santa Catarina - ALESC.

Os autos foram enviados à Polícia Militar, que se manifestou por meio
do Ofício no 819114, de 06/1112014.

De acordo com Silveiral, diligência é a "providência para a obtenção de
dado, inforrnação, ou documento necessário à qomplementação de processCI em
andamento". Segundo o autor, "no processo legislativo, o pedido de diligência, feito
por meio de requerimento, é geralmente encaminhado a órgão ou entidade públicos
ou ao autor da proposiçãoi'.

O pedido de informação (diligência) é disciplinado pelo Regimento
lnterno da ALESC nos arts. 71, Vll s )(V, 176, X, '196, e pelo Decreto no 2.382t2014
que, nCI tocante aos projetos de lei, estabelece que as resposlas às solicitações de

t SttvEtnR, Antônio Barbosa da. (Coordenador). Manual de Redação Parlarientar. 3 ed. Beto Horizonte:
Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais; 201S, p' 350.

Página 1
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ESïADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESïADO DA SEGURANçA PÜBLICA
GABINETE DO SECRETARIO
coNsuLTonn .luníptcn

diligência pelas Comissões devem atender aos quesitos formulados ou às

solicitações de manifestação contidas na diligência, tramitar instruÍdas de parecer
jurídico, e ser apresentadas em meio físico e digital, conforme disposto no seu art.
19, So 10, l, ll, e lll.

Em se tratando de processo legislativo, cabe ao Secretário de
Segurança Pública manifestar-se acerca da existência ou não de contrariedade ao
interesse público em autógrafo (art. 17,l1', do Decreto no 2.38212014), bem como
responder a todos os pedidos de informações (diligências) oriundos pela ALESC,
observados o disposto no Regimento lnterno da ALESC e no Decreto no 238A2AM,
não lhe cabendo, em qualquer das hipóteses, examinar a constitucionalidade e a
legalidade das proposições, poís essas tareJas são atribuídas à Comissão de
Gonstituição e Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado, conforme se
extrai dos art. 25,26,1,27, 1,72, l, 144, l, 147, 148 e 208, l, do Regimento lnterno da
ALESC, do art. 5o, X, do Decreto no 72412AA7, e do art. 17,1 do Decreto Estadual no

2.38212014.

Fosto isto, passa-se a expCIr sobre a matéria,

Do teor do Projeto de Lei - PL no 0161.6/2014, verifica-se que ele
estabelece, em suma, a criação do Fundo Estadual de Froteção e Bem-Estar Animal
(FEPEBAN) destinado à captação e aplicação de recursos visando o fínanciamento,
expansão, implantação e apt'imoramento das açÕes voltadas à proteção e bem-estar
dos animais, além do Ímplemento do controle populacional e de medidas de
prevenção de zoonoses e demais molóstias.

Analisando os autos, observa-se que a documentação encaminhada
pela Comissão de Constituição e Justiça solicita DILIGÊNCH para manifestação
sobre o Projeto de Leiem questão.

Esla Gonsultoria solicitou por meio de e-mail de fls. 05, a manifestação
da Polícia Militar de Santa Catarina, a qual foi apresentada por meio do Oficio no

819/14 de fls. 11112.

Da manifestação, destacamss as seguintes alegaçÕes:

lnicialmente, â matérÍa foisubmetida à análÍçe do Batalhão de Policia Militar
Amb'iental, que apresentou manifestação técnica no sêntido de que não há
interesse na presente propostà, em razão de sua abrangência, pois, mesmo
que o projeto tenha sua finalidade voltada para o bem estar animal, trata de
cuidado apenas para com os animais domésticos e domesticados,
pÍevenindo a zoonose e moléstias, proposta que estabelece políticas
púbicas destinadas aos municípios.

Pâgina 2
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ESïADO DE SANTA CAïARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETARIO
coNsuLToRn ;uRíorcR

O Estrado de Santa Catarina possui o FundorEspecial de Proteção ao Meio
Ambiente - FEPËMA, criado peÍo Decreto no 13.381, de 21 de janeiro de
1981 e convalidado pela LeÌ 14.675, de 13 de abri{ de 2009, que tem como
objetivo de desenvolver os projetos que visem à conservação da
biodivereidade, o uso racional e sustentável de recursos ambientais,
incluindo a manutenção, ,â melhoria ou ã recuperâçâo da qualidade
amblental, objetivando elevar a qualidade de vida da população e o
foÊaÍecimento dos ór:gâos do Sistema Ëstadual do Meio Ambiente - SËMA,
agsim, atendendo tambem o bem estar dos animais qualQuer que seja sua
classificação, doméstico, domesticado, nativo ou exótico, tudo conforme art.
24, da norma em destraque.

Vale Íembrar que o Fundo Especial de Proteçáo ao Meio Ambiente -
FEPEMA é regulado pelo Decreto 4726, de 21 de setembro de 2006.

lmportante anotar também que os rêcursos obtidos de mulias por infração à
normâ ambiental devem ser destinados ao FEPEMA, inclusive sobre maus
tratos a anirnaís, transporte, caça, venda, posse de animais silvestres,
conflitando,com o presente projeto de lei, onde prevê que os recursos de
rnultas impoetas por infração a Rormã de prote$o dos animaís devem ser
destinados ao FEPEBAN.

Posto isso, interpretando âs informações acÍma carreadas, entende-se
quê o tema êmbora relevante, não vislumbra estar em consonância ao interesse
público, principalmente pela já existência de Fundo Estadual voltado ao
desenvolvimento de projetos no mesmo sentido, i'nclusive, mais amplíados, poi$

atende ao bem-estar de quaisquer animais.

Dessa forma., estâ Consultoriá Juridica entende que êstão prontamente
atendidas as solicitações constantes da diligência da ALESC.

Assim sendo, a presente manifestação encontra'se apta a ser
encâminhada â DiretCIria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Secretaria de Estado da
Casa Civil (SCC), para as providêRcias pertÍnentes, bem como para ser remetidâ à

Assemb'leia Legislativa, nos termos do artigo 21 e 72 do Decreto na 2.38212014.

E o parecer. À consideÌ:ação Superior.

FlorianópolislS0, 10 nove 14.

Ed
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Processo SCC 0000709512014 Vol.: 1

Origem

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/COJUR - Consultoria Jurídica

Responsável: Zuleika Z. Guerios

Data encam.: 1011112014 às 18:26

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSPiGABS' Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências
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ESTADO DE SANTA CAïARINA
SECRETARIA DE ESÏADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
cABINFTE Do sEcRErÁRto t;:;ú [

Processo:
lnteressado:
Origem:

scc 0000v0s5na14 (scc 7o26/2aÉl
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
DÍretor,ia de Assuntos Legislativos da Casa Civil

DESPAGHO

1), Acofho a manifestação da consultorja JurÍdica deste Gabinete
exarada através do Parecer no 102/PU20í4,

2) Encarnihhem--se, os autos â Diretoria de Assuntos
Legislativos da e Estado da easa Civil.

Florianópolis/$C, 1 0 de de 2014.

,

Estado da Pública

o* Ft..

lTUT

{
C
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
SE0REïARIA DE ESTADO DÁ SEGURANçA pÚBLtCA
cABTNETE Do sEcRnrÁnro

Ofício no 2778.9/GABS/SSP Florianópolis, 12 de novembro de 2014.

URGENTE

Senhora Diretçra,

Em atenção ao Ofício no 4602/SCC-DIAL-GEMAT (SCC
719412014), dessa Diretoria, que reitera atendimento ao Ofício no

4572ISCC-DIAL-GEMAT, a respeito do pedido de difigência ao Projeto de
Lei no 0161.6/2014, de autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann,
que "Cria o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal
(FEPEBAN), no Estado de $anta Caiarina e adota outras providências",
Devolvo o Processo SCC 799512,014, instruído pelo Parecer rìo

rc2f]Ll2114 (fls. 24t2.6), da Conçultoria rÍdica desta Pasta, contando
com o acolhimento deste Signatário (f1.2

entê,

de da Segurança Pública

À Senhora
JOCÉLA APARECIDA LULEK
Diretora de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC
Florianópolis - SC

Í
G

RLW P-24

Rua Artisla Bittencourt, 30 - Centro - FLoRTANópous/sc
88.020-060 Fone/rnx: (48't; 32,51-1122 3261-1151

E-mail - gablnetesecretario@ssp. sc. gov. br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Processo SCC 00007095120',4 Vol.: 1

Oriqem

Órgão: SSP - Secretaria de Estado da Segurança Pública

Setor: SSP/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Denise Costa

Data encam.: 1311112014 às 18:20

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/PROTO - Protocolo da Secretaria de Estado da Casa Civil

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: OF.277B.9|GABS/SSP - SCC- EM ATT OF 4602/SCC-DIAL-GEMAT,DATA 4/11,
DESSA DIRETORIA, TTA PROJETO LEI 0161.612014, CRIA FEPEBAN BEM
ESTAR ANIMAL, ENC PROC SCC 7095/14, JTE PARECER 1O2lPLl14
COJUR,C/ ACOLHIMENTO DESTE SIGNATARIO.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Processo SCC 0000709512014 Vol.: 1

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/PROTO - Protocolo da Secretaria de Estado da Casa Civil

Responsável: Magda Souza Vieira Bento

Data encam.: 1411112014 às 17:57

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: PARA ANALISE
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGF-e
Encaminhamento

Processo SCC 0000709512014 Vol.: 1

Orioem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos
Responsável: Daiane Farina

Data encam.: 1411112014 às 18:24

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SGC 00007095/2014 ao processo SCG 0000702612014.

Motivo: Matérias relacionadas.

SCC/GEMAT, em 29 I 121201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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ô Flsw Governo do Estado de Santa Catarina

Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SCG 00007068/2014

Dados do Gadastro

Entrada: 2311012014 às 14:55

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

lnteressado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.
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ESïADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

I

.--.c. c . )i r tr2' f,' 0,'lil

OfÍcio no 4557/SCC-DIAL-GEMAï Florianópolis, 23 de outubro de 2014.

Senhor Procurador-Geral,

Dirijo-me a Vossa Ëxcelència, Por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para

encaminhar cópia digitalizada do pedido de diligência ao Frojeto de Lei no 0161 .612014, de autoria

do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Estadual de Proteçâo e Bem-Estar

Animal (FËPEBAN) , no Estado de Santa Catarina e adota outras Providências", oriundo da

eornissão de Constituição e Jusliça da Assemb-leia Legislativa do Estado de $anta Catarina

(ALES C), em conformidade csm a solicitação contida no Ofício no 0789/2014, cuios arquivos

Respeitosamente

Nesse sentido, em observância ao disposlo nos arts.41, $ 20, e 71, inciso Xll, da

constituição do Estado, cumprê-me instar essa Procuradoria a se manifestar acsrca do

p"Jioo àe diligència, exclusivamente a respeito da constitucionalldade e da legalidade da

matéria em discussáo, no prazo máximo de dez diaq, a fim de subsidiar a resposta do

Governador do Estado à ALESC.

lnforrno que, concomitantemente à presente solicitação, esta Diretoria de Assuntas

Legislativos (DlALi oii"iou a todaç as secretarias de Estado para manifestaçÕes ao pedido de

diligência, em conformidade com o que delermina o pãrecer exaraclo pela Comissão de

Çonstituição e Justiça.

lr.* kÀr...'
loéetia Aparecida Lulek
Diftora de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo $enhor
JOÃO DOS PASSOS MARTINS NETO
Procurador-Geral dn Eçtado
Nesta

ì Ëventuais dtividas poderáo ser esolarecidas pela central de Atendinrcnto do sGP-e, por rileio do lelafons 0800-6(81500'

'Pod.ria nr 00lnot4
Da'É9.çàgde cmp.llMit

oícd-,| 557-PCÉ
PL 0rô1.€/20td

Centro Adminislrativo do Govorno do Estado de Sanla CataÍlna

nãli..SC 4ó1, no 4.600, km S - Saco Grande - CEP 88032"000 - Florianópolls - St
fãnà: tqgl g665-?113 Fax: (48) 36ô5-2079 e-mail: gemal@scc'sc'gov'br



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SGG 0000706812014 Vol.: 0

Oriqem

ÍlTU7

\Fls

Orgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerència de Mensagens e Atos Legislativos

Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam.: 2311012014 às 15:12

Destino

Órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: Para análise e manifestação.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP.e
Encaminhamento

Documento SCG 00007068/2014 Vol.: 0

Origem

Orgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Responsável: Simone Barbosa Buss Zaia
Data encam.: 03/1112014 às 17:40

Destino

: PGE - Procuradoria Geraldo Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/COJUR - Consultoria Juridica

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: p/ analise
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000706812014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: PGE - Procuradoria Geraldo Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/COJUR - Consultoria Jurídica

Responsável: lzita Martins Farias

Data encam.= 1111112014 às 14:34

Destino

Órgão: PGE - Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Encaminhamênto

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: enc ao gab
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Florianópolis, 1.0 de novembro de 2014. PARO324/14-PGE

PROCESSO SCC 7O6B /201"4

ASSUNTO: DILTGÊNCIA. PROJETO DE LE].

INTERESSADO: COUTSSÃO DE CONSTITUTÇÃO E JUSTIÇA DA ASSEMEI,ÉTE

LEGISLAT]VA.

o Senhor Procurador*Gera1,

T Relatório

a

A ilustre Diretora de Assunlos Legislativos da

Secrelaria de Estado da Casa Civil, Poï ordem do

Excelentissimo Secretário de Estado titul-ar da Pasta,

encaminhou a esta Procuradoria, para análise quanto a

constitucionalidade e legalidade, mj-nuta de projeto de

Iei(PLO161.6/2014) que versa sobre a criação do Fundo Estadual
de Proteção e Bem-Estar Animal- FEPEBAN, ora em tramltação no

parlamento, tudo em razão de pedido formulado pela Comissão de

Constituição e Justiça da Casa Legislativa do Estado.

Referido projeto de lei, de iniciativa parlamentar,
propõe a criação do já mencionado Fundo Estadual de Proteção e

Bem-Estar Animal (art. 1o), o qual será gerido pela Secretaria

de Estado da Saúde (art. 2") e terá recursos provenientes(art.

4"), dentre outros, de dotações orçamentárias destinadas ao

Fundo (inciso I) , preço público cobrado pela análise de

projetos de saúde pubtica e peÌas informaçÕes requerj-das sobre
PRoc. ?068 cnraçÂo DE EUNDo PRoJ de

Av. Prefeito Osmar Cunha, 220 Ed. Bancário ,l,I Cupertino - Centro - I'loriânópo1is - SC

rone (048) 216 5500 - !'âx (048) 2L6 5558

DE LELdocx / Pâqína
cEP 88.015-100

31
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progïamas de controle animal- desenvolvidos pela Secretaria de

Estado da Saúde (inciso V), e recursos provenientes da

arrecadação das muftas impostas por infrações à legislação de

proteção aos anímais e às normas de criação' comelcialização,

propriedade, posse, guarda' uso, transporte, tráfego e demais

regulações estaduaj-s concernentes aos animais domésticos e

domesticados no Estado (inciso VII).

Este o rel-atório.

]T AnáIise e fundamentação,

Do principio da separação dos poderes (divisão
funcionat do poder), constante do art. 32 da Constituição do

Estado, decorre logicamente a reserva de iniciativa
legislativa do Chefe do Poder Executívo para crj-ação e

extinção de órgãos da Administração Pública (art. 50, par. 2o,

Vf, C.E.) bem como a prerïogativa da prática de certos atos,
de forma privatj-va, pelo Governador do Estado, comor por

exemplo, exercer a direção superíor da administração estadual
(art. lI, I, C.E.).

Na forma como proposta a criação do Fundo Estadual

de Proteção e Bem-Estar Animal de que trata o projeto de lei

no 0161.6/2014, ressalta que se trata de um fundo especial,

consoante dispõe o art. 11 da Lei no 4.320, de I7 de março de

1964.

o

Considerando

instrumentos de gestão
fundos especiaj-s "são

dos quais Ìançam mão os

que os

financeira
pRoc. ?069 cnreçÃo DE EUNDo pRo,r. DE

Av. PreÍeito Osmar Cunha, 220 - Ed

I,El.docx/ Página 2 de
cEP 88.01.5-100

Bancário JJ Cupertino - centro - FÌorianópolis - Sc
Fone (048) 216 5500 - Fax (048) 216 5558
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administradores públicos para realizarem determinados

objetivos da Administração Públíca, ligados à politica
econômica, socia.l-, adminj-strativa ou à manutenÇão de serviços

ou órgãos públicos" (Afonso Gomes Aguiar, Direito Financeiro

Leí no 4.320 Comentada. Ed. Fórum, Belo Horizonte, 3". Edição,

2005r p. 373) e que necessariamente se vincufam a um órgão

administratÍvo em razão de serem desprovidos de personalidade

do Chefe do Poder

legislativo destinado
Iei em análíse.

Executivo para deflagrar
a criação do fundo objeto do

o processo

projeto deo

o

TTT Conclusão

U

iniciativa,
proj eto
razão de

Elste o parecer q

Vossa Excelêncía.

l-ei 01-61 .6/201,4 padece do vício de

inconstitucionalidade .

submeto elevacJa cons"ì de::ar;ão cle

de

sua

Sérgio Luis Mar Pinto
Procurador do Estado

PRoc. ?068 cnraçÃo DE ruNDo PRoü

Av. Pì.efeito Osmar Cunha, 220 -
rone (048) 216 5500 - rax (048)

DE IrEI .dôcx / PâgLfia 3 de
cEP 88.015*100

Ed. Bancário 'J,I Cupertino - Centro - Florianópo1is
216 5558

3
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G?ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUR,ADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDCA

Ptocesso no

Origem

Interessado Comissão de Constituição e Justiça da Assem-

bleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Ementa: Projeto de lei. Pedido de diligência
aprovado na Comissão de Constituição e Justiça
da Assembleia Legislativa. Proposta que propÕe
a criação do Fundo Estadual de Proteção e Bem-
Estar Animal FEPEBAN. Projeto de Lei que
padece de vicio de iniciativa.
f nconstituci onal idade .

Senhor Procurador Geral do Estado,

De acordo com a manifestação do Procurador do
Estado Sérgio Luis Mar Pinto de fls. 13 a 15.

À vossa consideração.

Florianópolis, 1L de novembro de 20t4.

scc 7068 /20L4
Secretaria de Estado da Casa CiviI

I

I

l-,
i.d* /,j )
r{a CUnha.

ProcurNôra-Chefe da Consultoria Jurídica e.e

AvenidaOsmarCunha,220-CEP88,015-100- Florianópolis-SC - Fone(048)3216'5500

'ala
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ESIÀDO DE SA}IÍA CATARIÌ{A
PROCTTRADORIA GERAIJ DO EStrADO
GiABINETE DO PROCURADOR-GERAIJ DO ESTADO

scc 7068/2014

Aseunto: Diligência ao Projeto de Lei n. 16I.6/2074. Ïniciativa
ParLamentar. Cria o Fundo Estadual- de Proteção e Bem-Estar

Anima] (FEPEBAN) no Estado de Santa Catarina e adota outras

vidências.
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC.

De acordo,

RICARDO DELIJA GIUSTIÌ{A
Subprocurador-Geral do Contencioeo

DESPACTIO

01. Acotho o Farecer n. 0324114 (fts. r3/r5) da l-avra do

Procurador do Estado Dr. Sérgio Luis Mar Pinto, referendado à

fl. 16 pela Dra. Célia Iraci da Cunha, Procuradora-Chefe da

Consultoria Juridica em exercicio.

02. Encaminhe-se à Secretaria de Estado da Casa Civil.

Florianópo1is, 14 de novembro de 2014

)

,roÃo Dos EINS NETO
Pro Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCG 00007068/2014 Vol.: 0

Orioem

Órgão: PGE - Procuradoria Geraldo Estado de Santa Catarina

Setor: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

Responsável: Simone Barbosa Buss Zaia

Data encam.: 1411112014 às 14:19

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: ENCAMINHADO COM PARECER

íí0



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico . SGP.e
Encaminhamento

Documento SGG 00007068/2014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Responsável: Daiane Farina

Data encam.: 1711112014 às 14:46

Destino

Orgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamênto: Para provldênclas
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ów Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SCC 000070681201 4

Dados da Autuacão

Autuado em: 2911212014 às 12:12

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: PGE/GAB - Gabinete do Procurador Geral

lnteressado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de aut-oria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que Cda o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.

1í8



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP-e
TERMO DE JUNTADA pOR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SCC 00007068/20í4 ao processo SCC 0000702612014.

Motivo: Matérias relacionadas

SCC/GEMAT . em 291 121201 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGC 00007í 00/201 4

Dados do Cadastro

Entrada: 2411012014 às 15:12

Setor origem: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Setor de competência: SES/GABS - Gabinete do Secretário
Interessado principal: ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Assunto: DILIGENCIA
Detalhamento: Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0161.612014, de autoria do Deputado EstadualJean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 4568ISCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 23 de outubro de2Q14.

Senhora Secretária,

Dirijo-me a Vo$sa Excelênoia, por ordem do Seçretário de Estado da Casa eivil, para

encaminhar cópia digitalizada do pedido de diligênoia ao Prajêto de Lei no 0161 .812014, de autoria

do Deputado Estadu al Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Estadual de Proteção e Bern'Estar
Animal (FËPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adota outras providências", oriundo da

C omÌssão dí Conslituição-FJfisti-ça-df A-gsem-1bFe1a-;sg$fâfi ygdoËstadodeSanta€atarina
(ALESC), em conformidade com a solicltação contlda no Oflcio no 0789/2014, cuios arquivos

Nesee sentido, em observância aq disposto nos arts. 41, $ 2o, e 71, inciso Xll, da

Constituição do Eslado, cump re-me lnstar essa Secretaria de Estado a se manifsstar acerca
do pedido de diligêneia, a fim de subsidiar a resPosta do

Governador do Estado à ALESC.

Respeitosamênte,

Pil l&'w+
-tocdtia Aparecida Lulek
Direfra de Assunlos Legislativos*

Excelentissima Senhora
rÂruIn MARIA EBERHARDT
Secretária de Estado da Saúde
Nesta

I Eventuais dúvidas poderáo ser esclarecidas pela Oentral de Atendhnento do SGP-e, por meio do teleíone 0800-6481500'

'PoítãÍír rr00lr20l4
Oeìètìo{ào dô crynPc{an(i.

oí(ri-{-t€E_sãs
PL 0t61.elotl

Cenlro AdministralÍvo do Ëoverno do E$tado de Sanla Calarina
Rod. $C 401, no 4.€00, km 5 - Saco Grande - CEP 88032-CI00 - Florianópolis - SC

Fone: (48) 36ô5-2113 Fax: (48) 3666-2079 e'mail: gemat@scc.8c.gov,br



w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000710012014 Vol.: 0

Oriqem

lTUT

ó
C
o

lat Ia

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Responsável: Gustavo Correa Santa Ritta

Data encam.: 2411012014 às 15:23

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
Encaminhamento: Para análise e manifestação.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Documento SGG 00007í 00/2O14Vol.: 0

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.: 2411012014 às 18:12

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

12E



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000710012014 Vol.: 0

Oriqem

órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário

Responsável: Sandra Regina Serafim Vieira
Data encam.= 2811012014 às 10:30

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências da SUV, conforme despacho da Sra. Rosina.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.o
Encaminhamento

Documento SGC 00007í0012014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde

Responsável: Jane Mara Honorato

Data encam.:2811012014 às 14:31

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/DIVE - Diretoria de Vigilância Epidemiológica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 0000710012014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/DIVE - Diretoria de Vigilância Epidemiológica

Responsável: Audori Acindino de Quadros
Data encam.: 06/1112014 às 14:07

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde

Encaminhamento

Motivo: Para analisar
ENCAMiNhAMENIO: ENCAMINHO CÓPIA DIGITALIZADA DO PEDIDO DE DILIGENCIA AO

PROJETO DE LEI NUMERO 0161.6/ 2014,DE AUTORIA DO
DEPUTADOESTADUAL JEAN KULMAN, QUE CRIA O FUNDO ESTADUAL DE
PROTEçAO E BEM- ESTAR ANIMAL (fepeban) no estado de santa catarina e
adota outras providencias.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 00007100/2014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde
Responsável: Kárin de Brida

Data encam.: 0ô/1112014 às 14:13

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Encamlnha parêcêr da DIVE.
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGC 00007100/20í4 Vol.: 0

Oriqem

órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.: 06/1112014 às 15:35

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - OÍicial de Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Docs. retornaram da SUV e encaminhados para Sec. Tânia alc da Clarice

129



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

Encaminhamento

Documento SCG 00007100/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário
Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.:0711112014 às 09:52

Destino

órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Docs. encanrirrhados para COJUR conforme despacho da Clarice
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c{,w Governo do Estado de Santa Catarina

Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SCC 00007 1001201 4

Dados da Autuacão

Autuado em:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal :

Assunto:
Detalhamento:

1811112014 às 1 1:15

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

SES/GABS - Gabinete do Secretário
ALESC - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DILIGËNCIA
Encaminho cópia digitalizada do pedido de diligência ao Projeto de Lei no
0161.612014, de aut-oria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, que Cria o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de
Santa Catarina e adota outras providências.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE ABERTURA DE DOCUMENTO

Documento SGG 000071 97/2014

Dados do Gadastro

Entrada:
Setor origem:

Setor de competência:
lnteressado principal:

Assunto:
Detalhamento:

05111120'14 às 15:12

SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
SES/GABS - Gabinete do Secretário

ALESC. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
DILIGENCIA
Seja respondido o Ofício no 4568/SCC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito
do pedido de diligência ao Projeto de Leino 0161 .612014, que Cria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa
ualanna e aoora oulras provroencras, onunoo oa uomrssao oe uonsürurçao e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), em
conformidade com a solicitação contida no Ofício no 078912014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ETTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS
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OÍÍcio no 459B/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 4 de novenìbro de 2014

Senhora Secretária

Dirijo-me a Vossa Excelência, por ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, para
solicitar que, nÕ prazo improrrogável de cinco dias, seia respondido o Ofício
no 45681$CC-DIAL-GEMAT, desta Diretoria, a respeito do pedido de diligència ao Projeto de Lei
no 0161 .812014, de autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann, €lue "Cria o Fundo Estadual de
Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de $anta Catarina e adota outras
providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de $anta Catarina (ALESC), em conformidade com a soÌicitação contida no OÍicio
no 078912014,

Protocolo EletrÕnico {SGP.g}.

Saliento que a resposta tempestiva por:pârte dessa Secretaria de Estado possibilita ao
Governador do Estado o estrito cumprimento do disposto nos arts. 41, $ 2o, e 71, inciso Xll, da
Constituição estadual.

Respeitosamente,

f ;u.r*
Jocé Aparecida Lulek

de Assuntos Legislativos*

ExcelentÍssima Senhora
TÂNIA MARIA EBERHARDÏ
Secretária de Ëstado da Saúde
Nesta

'Poílááa Õt 00,l/2Oll
OiiË08(áo do (üríÉlèft ìá

Ol(d-{59E-SES
PL 016t.a,20ta

Centro Adminislralivo do Governo do Ëstado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 5 - Saco Grande - CËP 8S032-000 - Florianópolis - Sü
Fone: (48) 3665-2113 Fax: {48) 3865-2079 e-mait: gemat@scc.sc.gov.br
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 00007í97/2014 Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
Responsável: Aglaé Folador
Data encam.: 0511112014 às 15:46

Destino

Orgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Análise e manifestação.
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCC 0000719712014 Vol.: 0

Orioem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.:0511112014 às 1B:08

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Docs. encaminhados para Sec, Tânia a/c da Clarice
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w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGC 00007197/2014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário
Responsável: Sandra Regina Serafim Vieira

Data encam.: 0511112014 às 19:23

Destino

órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências da SUV, conforme despacho da Sra. Clarice (documento com
prazo).
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SCG 0000719712014Vo1.: 0

Oriqem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/SUV - Superintendência de Vigilância em Saúde

Responsável: Kárin de Brida

Data encam.: 06/1112014 às 14:13

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Encaminha parecer da DIVE
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico . SGP.e
Encaminhamento

Documento SCG 0000719712014 Vol.: 0

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/GABS - Gabinete do Secretário
Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.: 06/1112014 às 15:35

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encamlnhamento: Docs. retornaram da SUV e encaminhados para Sec. Tânia alc da Clarice
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À'w Governo do Estado de Santa Gatarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Documento SGG 00007197 l2014Vol.: 0

Oriqem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/OFICIAL GABS - Oficial de Gabinete do Secretário

Responsável: Marileia de Moraes

Data encam.z 0711112014 às 09:52

Destino

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Docs. encaminhados para COJUR conforme despacho da Clarice
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS

Nesta data, juntamos o documento SCC 0000719712014 ao processo SGG 00007100/2014.

SES/COJUR, em 181'11 12014.

Janete dos Santos
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PARECER COJUR N." 1913/20 14

ORIGEM: Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC

oBJETO: Manifestação acerca do Projeto de Lei n' 0161.6/2014, de autoria do Deputado

Estaduar Jean Kúrmann que ,.cria o Fundo Estaduar de proteção e Bem-Estar Animal

(FEPEBAN), no Estado de santa catarina e adota outra$ providênciaso''

DESTINO: Gabinete

PROSOCOI,O: SCC 7rcA12014 e SCC 7797120t4'

INTERESSADA : Coletividade

Ementa: Ofícios no 4568DA14/SCC-DIAL-GEMAT e

4sg8l2ol4/scc-DIAL'GEMAT -Projeto de Lei - Criação

do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal

(FEPEBAII) - gestão da SES - competência'

Aportam nesta Consultoria Jurídica os Ofícios no 456812014/SCC-DIAL-GEMAT e

45ggl20l4iscc-DIAL-GEMAT, ambos oriundos da secretaria de Estado da casa civil,

solicitando manifestação da secretaria de Estado da saúde sobre o Projeto de Lei no

016I.612014, de autoria do Deputado Estadual Jean Kuhlmann que "Cria o Fundo Estadual de

Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN), no Estado de Santa Catarina e adota ouüas

providências,,, os arquivos digitais estão anexados aos autos do processo-referência no SCC

7026l20r4lsGPE.

O Gabinete solicitou manifestação da Superintendência de Vigilância em Saúde e na

seqüência a esta Consultoria.

Ií o relatório necessário.

Úoicialmente, cumpre destacar que a análise do Projeto de Lei, por parte desta Pasta'

limita-se ao interesse público da matéria a ser legisiada e sua constitucionalidade'

Acerca do procedimento referente ao trâmite de ditigência proveniente da ALESC'

destacamos o Decrçto no 2.38212014, que dispõe:

I
MZNICD
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art. 60 compete aos órgãos setoriais, setoriais regionais e

seccionais do Sistema de Atos do Processo Legislativo:

t...1

V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a

anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposta a

diligênõias, pedidos de informação, moções, requerimentos,

indicações, e a solicitações oriundas da ALESC; e

ru.orhsÉ

euanto ao objeto em exaÍne, invocamos o Parecer Técnico Ì1o 01412014

CTEZOOIDIVE da Superintendência de Vigilância em Saúde, que assevera:

[...] embora importante a iniciativa do Projeto de Lei pataa saúde

animal, as ações propostas não se enquadram nos critérios

considerados como de vigilância e conhole de zoonoses, não

podendo ser financiadas por recrüsos destinados à saúde humana,

tendo palecer desfavorável [..'J"

Sendo assim, ante a incapacidade de avaliar o interesse público acerca do assunto por

ser atribúgão de outra Pasta, sugere-se a devolução do processo à Secretaria de Estado da

Casa Civil paÍa que adote as providências que entender pertinentes.

É o parocer.

Florianópolis,72 de novembro de 2014'

v

31.14s
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W
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARI,A DE ESTADO DA SAÚDE
GABiNETE

ofïciono 0I269 - 20 L 4 Florianópolis, 1 7 N0V. ?01(

Senhora Diretora,

Em atenção ao Oficio 4568/SCC-DIAL-GEMAT, encamiúando pedido de diligência ao
Projeto de Lei 0161.6120t4 de autoria do Deputado Estadual Jean Kutrlmann que 'oCria o Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal (FEPEBAN) no Estado de Santa Catarina e adota outras
providências", apresentamos manifestação da Diretoria de Vigilância Epidemiológica (Parecer
Técnico 1412014) ;, êsclârecendo que, embora a iniciativa do Projeto seja importante, as ações
propostas não podem ser financiadas por recursos destinados à saúde humana.

Atenciosamente,

t,

GÀL

de Estado da Saúde

À Senhora
JOCÉLTA APARECIDA LULEK
Diretora de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Florianópolis - SC

Red. GABSiABMP

Rua Esteves Júnior, 160 - 70 andar. Centro - Florianópolis / SC - 88.015-í30
TeleÍones: (48) 3221-2333 I 3221-2063
e-maill Apciggabs(ôsaude-sc.qov"br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico. SGP.e
Encaminhamento

Processo SCC 0000710012014 Vol.: 1

Origem

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde

Setor: SES/COJUR - Consultoria Jurídica

Responsável: Janete dos Santos

Data encam .: 1911112014 às 1 1:10

Destino

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: PARECER COJUR 1913 2014
oF GABS 012691201417 NOV 2014
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
Encaminhamento

Processo SCC 0000710012014 Vol.: I

Origem

Órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/DIAL - Diretoria de Assuntos Legislativos

Responsável: Daiane Farina

Data encam .: 1911112014 às 16:58

Destino

órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Encaminhamento

Motivo: Para providências

Encaminhamento: Para providências
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SCC 00007100/2014 ao processo SCG 0000702612014.

Motivo: Matérias relacionadas.

SCC/G EMAT, em 29 I 12120', 4.

Gustavo Correa Santa Ritta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA GIVIL

Ofício no 4648/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 17 de novembro de 2014.

Exceleniíssimo Senhor,

Por meio do Ofício no 0789/2014 dessa Casa Legislativa, foi encaminhado o pedido de

diligência a respeito do Projeto de Lei no 0161.612014,-que."Cria o Fundo Estadual de Proteção e

Bem-Ëstar Animal (FEPEBAN), no Estado do Sanla Calarina e adota outras providências", em

discussão na ComiÈsão de Constituição e Justiça, pâra manifestação técnica da Secretaria de

Estado da Saúde.

Dianle da matéria objeto da proposição, foram consultadas, de oflcio, as Secretarias de

Estado da Agricultura e da Pesca (SAR), da Fazenda (SEf) e da Segurança Pública (SSP) e a
Procuradoria-Geral do Estado (PGE).

A SEF sugefiu o não prosseguimento do feito, de acordo com o Ofício

no 0755/2014 (documento anexo). O mesmo posicionamento foi tomado pela SSP, nos termos do

Oflcio nú 2778.912014 (documento anexo). A SAR recomendou ô prosseguimenlo do projeto de lei

descle que sejam promovidos esclarecimentos, alteraçÕes e oorreções constantes do Parecer
r'ìo 135t2A14 (documento anexo). Já a PGE concluiu pela inconstitucionalidade formal da
proposição, por ferir o disposto no art. 32 da Constituição do Ëstado, nos termos do Parecer
na A3242A14, anexo.

Assim, êm quê pese restar evidenciado o interes'se público da matéria, solicito a Vossa
Ëxcelência concentração de esforços para que a referida proposição seja arquivada nessa Casa

Legislativa, diante da inconstitucionalidade apontada pela PGE"

Atenciosamente,

da Casa Civil

Ëxcelentissimo Senhor
DEPUTADO ALNO SCHNEIDER
Líder do Governo na Assembleia Legislativa
Nesta

OÍrl_16{E
PL Oí6t.ô201{

Centro Adminislralivo do Governo do Ëstado de Santa Catarina
Rocl, SC 401, no 4.600, knr 5 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 36ô5-2113 Fax: (48) 3665-2079 e-nraih gemat@scc.sc.gov.br



w ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício no 4659/$CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis,'19 de novembro de 2014.

Legislativa, encaminho a Vossa Excelência o OfÍcio no ç126912P14 da Secretaria de Eetado da

Saúde, contendo manifestação da Pasta a respeito da matéria em discussão na Comissão de

Constituição e Justiça, relativa ao Proieto de Leino 0161.612014, de autoria do DePutado Estadual

Jean Kuhlmann, que "Cria o Fundo Estadual de Protação e Bem-Estar Anirnal (FEPEBAN), no

Estado de Santa Catarina e adota outras providências""

RespeitosamÊnte,

Nelson
da Casa Civil

Excelentissimo Senhor
DEPUTADO ROMILDO TITON
Presidente da Assembleia Logislativa do Estado de'Santa Catarina

Nesta

Òííd_4ô59
PL 0tô1"ôr20ll

Centro Adminislrativo do Governo d0 Ëgtado de Santa Catarina
noâ. SC +óf , no 4,600, km S - Saco Grande - CEF 88032-000 - Florlanópolis - $O

Fone: (48) gdçO-ettS Fax (48) 3665"2079 e-maili gemat@scc,sc,gov.br



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGP-e
TERMO DE ARQUIVAMENTO

ï
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Processo SCC 00007 0261201 4

Resoonsá vel Delo aro u ivamento

órgão: SCC - Secretaria de Estado da Casa Civil

Setor: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos

Usuário: 03867825980 - Gustavo Correa Santa Ritta

Data/hora: 2911212014 às 12:26h

Dados do arauivamento

Despacho: Arquivado na CAIXA no 12 de Projetos de Lei.
Arquivado por ordem de número de PL (0161 .612014)
Resposta de diligência encaminhada à ALESC por meio do Ofício no 4648, de
17111114.
Ofício de resposta líder no 46519, de 19111114.

Páginas: 0
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUÁRIA

Ofício n'29112021
Florianópolis, 30 de junho de 2Q21

Parecer referente à solicitação de exame e
emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei
no Q186.412021, que "lnstitui o Fundo Estadual
de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban), no
Estado de Santa Catarina, e adota outras
providências", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa
do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Prezado Sr. Consultor Jurídico, José SiMestre Cesconetto Junior, em atendimento ao
Ofício n" 986/CC-DIAL-GEMAT, tendo em vista atender ao pedido de diligência contido no Ofício
GPS/DU054412021, disponível para consulta nos autos do processo-referência no SCC
1177812021, apresentamos o seguinte parecer:

Primeiramente, cabe informar que processo de igual teor já tramitou junto à Alesc e à SCC
no ano de2014.

Na ALESC, por autoria do mesmo Deputado que por ora apresenta a Diligência em
questão, foi tramitado o PL./0161.612014, cujas últimas tramitações obtidas no site daquela Casa
Legislativa foram as que segue:

Ú tti m a (s) Tram itaç ão ( õe s) :

30/01/2015 - Coordenadoria de Expediente - Arquive-se de
acordo cam o Regimento lnterno - Final de Legislatura

26/03/2015- Coordenadoria de Documentação - Desarquivado
através do RQS/01 54.7/201 5

23/08/2017 - Coordenadoria de Expediente - Arquive-se conforme
determina o Regimento lnterno

Já, na Secretaria de Estado da Casa Civil, o PL./0161 .612014, tramitou a partir do
Processo Referência SCC n" 702612014 (íntegra anexa a este parecer), sendo arquivado, ao que
parece, em atendimento ao Ofício n" 4648/SC-DIAL-GEMAT, cujo teor também pode ser
verificado no Processo Referência supracitado (anexo), encaminhado pelo então Secretário
Nelson Antônio Serpa, ao Deputado Aldo Schneider, então Líder do Governo na Assembleia
legislativa, onde observa-se a seguinte conclusão:

...Ásslm, em que pese resÍar evidenciado o rnteresse público da
matéria, solicito a Vossa Excelência concentração desforços para
que a referida proposição seja arquivada nessa Casa Legislativa,
diante da inconstitucionalidade apontada pela PGE.

1



w
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUARIA

Folha 2 do Ofício n" 29112021

Para comparação, segue na sequencia os PL./0161 .612014 e o PL 0186.412021
apresentado na diligência, cujo exame está sendo requerido por meio do Ofício n" 986/CC-DIAL-
GEMAT, do Processo SCC n' 1182312021 à SAR.

PL./o161 .6t2014 PL0186.4t2021
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Cabe ressaltar que também tramita na SCC, por meio do Processo Referência SCC n"
1674012020, a IND/2099.112020, do Deputado Marcius Machado, que solicita ao Poder Executivo
a elaboração de um Projeto de Lei propondo a criação do Fundo Estadual de Proteção e Bem-
Estar Animal, cujos pareceres de outros órgãos instados, também manifestaram pela continuação
da tramitação do mesmo.

Diante ao elencado, embasada também nos pareceres exarados por diversos órgãos, esta
Diretoria se manifesta favorável ao PL 0186.412021 por apresentar relevância ao interesse
público, pois a proposta legislativa está ancorada na importância de aporte financeiro para a
implantação e aprimoramento de ações voltadas à proteção e ao bem-estar dos animais, controle
e prevenção de doenças zoonóticas e demais enfermidades causadas por espécies urbanas,
principalmente aquelas de convívio com humanos, com vistas à saúde pública e ao bem-estar
animal.

lsto posto, remetemos o Parecer à Consultoria Jurídica para apreciação e demais
observações.

À consideração do Consultor Jurídico

DEYSE CARPES GOMES
Gerente de Sanidade Animal

,,

(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

PARECER NO 060/2í . NUAJ/SAR

Processo: SCC í1 82312021

PEDIDO DE DILIGÊNCA RELATIVO AO

PROJETO DE LEI NO 0186.412021, QUE

INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE

PROTEçÃO E BEM-ESTAR ANIMAL

(FEPEBAN), NO ESTADO DE SANTA

CATARINA. INEXSTÊNC|A DE

CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO.

INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO DE

INICIATIVA CONSTATADA PELA PGE EM

PROPOSTA DE LEI ANTERIOR DE IDÊNÏCO

TEOR. ART. 4O, INCISO I, DECRETO

ESTADUAL NO 724107. INVIABILIDADE

JURíDICA DO PROJETO DE LEI.

I . RELATORIO

Trata-se de consulta sobre o interesse público referente ao pedido de

diligência relativo ao Projeto de Lei no.0186.412021, que institui o Fundo Estadual

de Proteção e Bem-Estar Animal (Fepeban) no Estado de Santa Catarina e adota

outras providências.

lnstada a se manifestar, a Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária -

DDEA (fls. 149-152) da Secretaria de Estado da Pesca, Agricultura e do

Desenvolvimento Rural - SAR se posicionou pela inexistência de contrariedade ao

interesse público da proposição legislativa em tela, embora tenha esclarecido que
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já havia tramitado proposta de lei anterior com o mesmo teor do presente projeto, a

qual, apesar de ostentar interesse público, foi arquivada em razão de

inconstitucionalidade apontada pela PGE.

Por conseguinte, foi provocada a presente consultoria jurídica com a

finalidade de haver a emissão de ato opinativo sobre o interesse público da

matéria, diante da manifestação técnica apresentada, nos autos, pela DDEA (fls.

149-152).

É o relatório.

il - FUNDAMENTAçÃO JURíD|CA

Especificamente no que se refere à presente manifestação, compete à

consultoria jurídica, à luz das atribuições da Secretaria de Estado da Agricultura, da

Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), aferir a existência ou não de

contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei no 0186.412021, competindo à

PGE, orgão central do sistema de serviços jurídicos do estado, a aferição da

legalidade e constitucionalidade da proposição legislativa aprovada, nos termos do

art. 17, incisos I e ll, do Decreto no 2.38212014.

Tratando-se de matéria relacionada à proteção animal, os autos foram

baixados em diligência para manifestação da Diretoria de Qualidade e Defesa

Agropecuária - DDEA.

Em retorno, a análise técnica inicialmente alertou que houve proposta

legislativa anterior, com o mesmo conteúdo da proposição em tela, que já havia sido

tramitada, mas restou arquivada com fundamento em inconstitucionalidade

constatada pela PGE. Por oportuno, a DDEA assim dispôs:

Primeiramente, cabe informar que processo de igual teor já tramitou
junto à Alesc e à SGC no ano de 2014.
Na ALESC, por autoria do mesmo Deputado que por ora apresenta
a Diligência em questão, foi tramitado o PL./0161.6/2014, cujas
últimas tramitaçÕes obtidas no site daquela Casa Legislativa foram
as que segue:
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tJ lti m a (s) Tram ita ção (ões) :
30/01/2015 - Coordenadoria de Expediente - Arquive-se de
acordo com o Regimento lnterno - Final de Legislatura
26/A3/2015 - Coordenadoria de Documentação -
Desarquivado através do RQS/01 54.7/201 5
23/08/2017 - Coordenadoria de Expediente - Arquive-se conforme
determina o Regimento lnterno
Já, na Secretaria de Estado da Casa Civil, o PL./0161 .612014,
tramitou a partir do Processo Referência SCC n" 702612014 (íntegra
anexa a este parecer), sendo arquivado, ao que parece, em
atendimento ao Ofício n" 4648/SC-DIAL-GEMAï cujo teor também
pode ser verificado no Processo Referência supracitado (anexo),
encaminhado pelo então Secretário Nelson Antônio Serpa, ao
Deputado Aldo Schneider, então Líder do Governo na Assembleia
legislativa, onde observa-se a seguinte conclusão:
...Asslm, em que pese restar evidenciado o rnÍeresse público da
matéria, solicito a Vossa Excelência concentração desforços para
que a referida proposição se.1ã arquivada nessa Casa
Legislativa,di a nte d a inconstitucionalidade apontada pel a PG E.
(., .)

Ademais, o referido órgão técnico acrescentou que também tramita, na SCC,

por meio do Processo Referência SCC no 1674012020, a IND/2099.112020, do

Deputado Marcius Machado, que requer ao Poder Executivo a elaboração de uma

proposta de lei sugerindo a instituição do Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar

Animal.

Por fim, a DDEA demonstrou apoio ao projeto de lei em apreço, nos seguintes

termos:

Diante ao elencado, embasada também nos pareceres exarados por
diversos órgãos, esta Diretoria se manifesta favorável ao PL
0186.412021 por apresentar relevância ao interesse público, pois a
proposta legislativa está ancorada na importância de aporte
financeiro pa'a a implantação e aprimoramento de ações voltadas
à proteção e ao bem-estar dos animais, controle e prevençáo de
doenças zoonóticas e demais enfermidades causadas por espécies
urbanas,principalmente aquelas de convívio com humanos, com
vistas à saúde pública e ao bem-estar animal.

Nesse contexto, fundada na consideração técnica acima apresentada,

revelar-se'ia adequada a manifestação no sentido de que a proposta legislativa em
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epígrafe se mostra em compasso com o interesse público.

Contudo, nos termos do art. 4o, inciso l, do Decreto Estadual no 724107, a

consultoria jurídica da SAR deve observar a orientação técnico-jurídica fixada pela

Procuradoria Geral do Estado, cumprindo todas as suas determinações e

recomendações. Com efeito, em função do parecer da PGE (fls. 111-115) que

analisou o Projeto de Lei no 161 .612014, o qual possui idêntico teor ao do Projeto de

Lei no 0186.412021, é imperioso consignarquê, embora guarde interesse público, a

presente proposta legislativa resta prejudicada em virtude de inconstitucionalidade

por vício de iniciativa, o que torna inviáveljuridicamente sua aprovação.

ilt - coNclusÃo

Em Íace do exposto, conclui-se que, embora o Projeto de Lei no Q186.412021

guarde interesse público nos termos da manifestação técnica da Diretoria de

Qualidade e Defesa Agropecuária - DDEA, sua aprovação se revela comprometida,

por força de inconstitucionalidade por vício de iniciativa constatada pela PGE no

Projeto de Lei no 161 .612014, o qual trata de matéria idêntica à da presente

proposição legislativa.

Nesse sentido, apesar da relevância do projeto de lei em tela ao interesse

público, observando o disposto no art. 4o, inciso l, do Decreto Estadual no 724107,

opina-se pela inviabilidade jurídica do Proleto de Lei no 0186.412021.

É o parecer.

Florianópolis, data da assinatura digital

NATHAN MATIAS LOPES SOARES
Procurador do Estado
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GABINETE DO SECRETARIO

Ofício no 88612021 Florianópolis, 21 de julho de 2021

Senhor Chefe da Casa Civil,
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Em atendimento ao disposto no Ofício no 986/CC-DIAL-GEMA, constante nos

autos do Processo SGP-e SCC no 1182312021, que "Consulta sobre o pedido de diligência

ao Projeto de Lei no 0186.412021, que "lnstitui o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar

Animal (Fepeban), no Estado de Santa Catarina, e adota outras providências".", vimos

encaminhar a manifestação técnica elaborada pela Diretoria de Qualidade e Defesa

Agropecuária (DDEA) e o PARECER No 060121 - NUAJ/SAR, posicionando-nos, em análise

estritamente em observância às atribuições da SAR, pela preponderância do interesse

público, em que pese a identificação de eventual vício jurídico que deve ser apreciado pelo

orgão competente.

Aterrciosarrrerrte,

lAssinatura Dìgital'l

Altair da Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil
Casa Civil
Floriarrúprolis, SC
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Wffi E ÍII i:Â

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./O186.412021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 6 de agosto de 2021

// Alexan Luiz Soares
Chefe de Secretaria
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